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SEcRETARTA MUNrcrpAL DE sAUDE DE RTBETRÃo oo pTNHAL
- ESTADO DO PARANA.

DocuMENTo DE FoRMnuzeçÃo DE DEMANDA (DFD)

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento) :

o SECRETARIA DE SAUDE

Responsável pela Demanda: NADIR SARA MELO FRAGA CUNHA
DATA:1410612023

E-mail: iosnevrosa@gmail.com Fone: (43)3557-1204

1. OBJETO: AQUISIçÃO DE FÓRMULAS E DIETA ENTERAL JUDICIAIS.
VALOR ESTTMADO PARA A AQUtstÇÃO: Rs 68.9s1,s2
cRÉDtros oRÇAM ENTÁR|os: 303.
PREVTSÃO PARA UTtL|ZAÇÃO DOS MATERtAts/pRODUTOS: JANETRO À OEZTMBRO de2O24.

2. JUSTTFTCATTVA DA NECESST DADE DA CONTRATAçÃO/AQUtStçÃO.

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio de seu protocolo municipal, faz a dispensação de fórmulas alimentares (dietas
enterais, fórmulas infantis e complementos alímentares) para atender crianças e adultos com restriçôes alimentares e/ou
necessidades dietoterápicas específicas, em situações de desnutrição, alergias, tratamento de câncer, alimentação por sonda, etc.
A aquisição destas fórmulas ocorre por intermédio do CISNOP - Consórcio lntermunicipal de Saúde do Norte do Paraná, o qual se
utiliza do processo de licitação para compras. Entretanto, sabe-se que a determinação da marca referente ao objeto da licitação é
vedada, salvo estritas exceçôes, conforme a Lei n" 8.666/93. A Lei impõe que no edital deve constar a especificação completa do
bem a ser adquirido sem indicação de marca e veda a preferência de marca, mesmo em face de inexigibilidade de licitação.

Todavia, em nos caso dos pacientes abaixo listados a fórmula indicada para o uso não consta na lista de fórmulas e dietas
alimentares licitadas por meio do CISNOP. Nestes casos, devido à necessidade de uso especificas as famílias buscam ao Ministério
Público para ter seu direito assegurado via uma decisão judicial com a finalidade de serem atendidos. Em razão de tratar-se de
alimentação exclusiva, os mesmos nâo podem aguardar tornando-se necessária tal aquisição o mais rápido possível.

Portanto a solução encontrada para este caso é a aquisição total dos produtos por L ano, tendo em vista que são
essenciais para alimentação e adequada nutrição.

É válido salientar que as famílias dos pacientes abaixo descritos possuem cadastro na Secretaria Munícipal de Saúde,
pertencem ao contingente de baixa renda do município e passaram por avaliação social, visita domiciliar do assistente social e são
acompanhados pelas equipes de Saúde da Família.

- Eduardo Sene de Oliveira é acamado: alimenta-se por onda (gastrostomia) e utiliza dieta enteral Nova Source
Sênior como sua única fonte de alimentação, não se adaptando a outras disponíveis.

- Arthur Henrique do Nascimento: apresênta Alergia à proteína do leite de vaca (ApLV), sendo que utilizou
diversas fórmulas alimentares, porém a única que apresentou melhor para o tratamento foi a Novamil Rice.

- Aylla Emanuelly Bóbio da Silva: apresenta refluxo intenso e se adaptou apenas com uso da fórmula Aptamil AR.- Sara Paula de Olíveira: faz uso da fórmula Nutren L.O, fruto de uma decisão judicial desde ZOO7, é sua única
fonte de alimentação e não se adapta a outras fórmulas testadas e por este motivo é imprescindível que
continue utilizando Nutren i..0.

As fórmulas ficarão estocadas na uBs José Antônio de Moraes sob a fiscalização do Assistente social o qualdistribuirá gradativamente a cada paciente no período correto.

IÍEM cóDrco BR

QTDE UNID VR UNIT. TOTÂI-

1.

453027 Nova Source Sênior 01 litro.
Entera LDieta FísAspecto ico: Uso:Líquido. nteralE Ou Ora Com ponentes

VitaAdicionais: m ina E Minerais. Características H rproteico.pe DeFonte
Proteína Concentrado Proteico Lelte. Fonte De Carboidrato:Maltodextrina, Lactose,sacarose. Fonte De Li óleospídios: Vegetais.Características Adicionais: Delsento Glúten Sabor: C/Sabor, Paciente:rdoEdua DeSene rvetraot

456 Litro 39,90 t8.1,94,40

2.
Dieta lnfa Nntil milova Rice 400gr. FísicoAspecto Pó. Uso: OuEnteralOra lnd icaçã 0 A 36 Meses. Com ponentes Adicio nats:Aa .S,

inera is.Vit.,M DeFonte Proteína Ptn isadaHidrol Arroz.De Fonte DeCa rboid rato: Maltodextrina AmE do De M ho. DeFonte óleosLipídios:
is. Características Adicionais: lsento Paciente:

1.44 Lata 28.656,00

3. DESCRIçÕES E QUANTIDADES

SAUDE.

hl

442688

199,00

I



Arthur Henrique Do Nascimento. Ordem Judicial: 0001384-

61.2022.8.L6.0745.

453646 APTAMIL AR 800gr.
Aspecto Físico: Pó. Uso: Enteral Ou Oral. lndicação: 0 A 12 Meses.

Componentes Adicionais: Vitaminas E Minerais. Adicionais: C/ Lecitina

Soja. Fonte De ProteÍna: Soro Leite E Caseína. Fonte De Carboidrato:

Maltodextrina E/Ou Lactose E/Ou Amido' Fonte De Lipídios: Óleos

Vegetais. Características Adicionais: lsento Glúten. Paciente: Aylla

72 Lata 95,00 6.840,00

3.

Ema Bóbio Da Silva. Ordem Judicial: 0001384-61.2022.8.t6.0L45

442856 Nutren 1.0 4009r
Aspecto Físico: Pó. Uso: Enteral Ou Oral. Componentes Adicionais:

Vit.,Min.E Fibras. Adicionais: C/ Lc Pufas. Fonte De Proteína: Ptn Soro

Leite E Caseinato. Fonte De Carboidrato: Maltodextrina. Fonte De

Lipídios: Óleos Vegetais. Características Adicionais: lsento Glúten'

288 Lata 52,99 15.26t,t2

4.

Paciente: Sara Paula De Oliveira. Ordem Judicial: 2.OL5120O7

Total 58.951,52

4. Observações gerais

4.1. Servidor indicado para fiscalização do contrato/ata: JOSNEY RODRIGUES DA ROSA

4.2. Local da Entrega: UBS JOSÉ ANToNIO DE MORAES - RUA ESPíRITO SANTO N.e853. CENTRO.

4.3. Servidor responsável para o recebimentor JOSNEY RODRIGUES DA ROSA ou PATRICIA MANTOVANI DA CRUZ'

1thnlC-*^"-
NADIR SARA MELO FRAGA

Responsável pela

NICIPAL

a ade competente para análise de conveniência

z

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encam

ClENTE:

DART

nidade a e demais

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE RIBEIRÃO OO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.
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((

TOTALMEDIAoRc 3oRc 2oRc 1
DESCRIçÃOITEM R$ 20.630,96R$ 4s,24R$ 47 ,25R$ 46,00R$ 42,48NOVA SOURCE

R$ 33.065,28R$ 229,52R$ 229,99R§ 222,87NOVAMIL RICE
R$ 5.379,84Rl74t72R$ 71,80R$ 77,36R$ 7s,00APTANIIL

R$ 21,706,56R$ 7s,37R$ 76,16R$ 78,85R$ 71,10NUTREN
R+ 80,782,64

@rE @a -gE rE
@
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óRcÃo 72118 - PREFE|ruRA MUNIa\PAL DE R\BEIRÃo Do PTNHAL- PR

ESTI M ATIVA DE LICITAçÃO

Râ2ãoSodal:MêrcoSoluçóêrêmSãúde5/4.
CNPJ:05.912.01E/@1'83 / lôtslção E*adual:90.296 903'99 / InscriÉo Muni'iP'l:54035216

Ehderso: Rua Srésda,.s 184 _ Bânro: Mauá ' CEP:83'413_575'Colombo/PR

Ielêfonei (41) 3r39_3eO E-m.il: ljcfr .60@merco rã''br

Dadosbândrios:8..coltaúAgênci.:615C/C:66709'4

4S rU PAK

288

Mvo húÉ çnbr 07 hrc. Oêtã Ent.d. BP'do Fk@: Úquidô- Uso:

tnt.tul Ou Orol. bnwe ntes Àútuhús: Vftúh6 t Mineruts'

Corcdeíttkos: Hi\ryrctêb- hitê U Ptotelno: bôe'trcda

Plot tu ufte. tunt b CotuHrcto: wkod.nàno'@o*'súorott-
tunte * upídbs: Óbú v.çtob- Cotod.inkds AMohols: @nto k

Glóten. 
'úot: 

C/satur. Pod.nte: Eduoú SeN Dc Oliwifr'

kt6 tn útil Novffiil Ne &g.. BFtu Físb: h Utu: Ent'rol Ou

Ofr!. hdí@?tu: O A 36 W.t @mPffihtes Adtundt:

Aõ'5,Vft,Mb..ds. bn| b P6tcínz: Ri ildtoltuda M A'@z tuhíe

b cotui*ato: Moko&nd^o E Ani& U Mlho. Font' & upídbs:

óms vegctois. Caaclsticos Adido\ds: lcnto Gh-,1ú ,Seo'
Pdnt : Aúur rcniquê h Neim.hto. Oden ludtiol:0001&

6Lm2Z&15-0rÉ.

Nurú 1.0@q. Atrydo Físb: Pó.Ue: EnÉrclouonl'

@frPÉotcs Ad&ndis: Vtt,MkÍ Fbn' Adtdonots: C/ k Pul6'

hà.. b Pfttcíno: m sotu uiE E cü.indo- tuntc k cotuidrato:

Mdho&nànd. FonG Dc Upídbs: óleos v.1etaB. AtnÉftilcos
Aúdonois: lento Ghit.h. Pd.nt.: So.o Paulo & Oltu'in Ottun

JuMdl: 2.015/N7

Novâsourc€ Snlor Slí.m. Âbdo
r.bildnEr Nc.tlé

Âprent.Co: Têr. SquàÍe lL
Emb. qcl12

Glodôs:1:&al@r |ilrc

8q. Min. sàúdê: 4.m76.1953

Prôedând.: Nãdon.l

Om.B ryfbçõ.. @níom. o dfral.

M.r6: NovâMllRle

Aprê*nlâéo: nTA ffi
r.bíiÉnteralOUB

nq. Min. S.údê: 6.7235.@1.@1_1

Prôdê.d.: il.don.l
Deúais 6pêdfieÉês ónfomê êd&l

Rs 42,4m

Rs 222,87ó

R§ 7r,1m

R§ g.3rc,rm

ns 32.É3,2@

8$ A.476,8m

Máré: lsosuÍé 1.0

F.bri6ntê: N6tÉ
Aprê*ntaéo kte mg

Emb. q.J24

elodàs: 1,754k@lPorlôt,

Rêt. Mh. Sãúdê: 4@76.1722

P.o@dôndr: Nadon.l

D.m.h 80ft lÍ16çõ8 6nf ormc o êdhâl

SETENTA E UM MtL E NOvÊCENTOS E QUA'RENTA'REAIS E:NOVENTA E SEIS CENTAVAS
VAIOR ÍOTAL I-IQUIDO

77.940,96

Mmmos quê dâmos d6E ê.dt'mostod'r âs al8hciãs' normâ§ ê Prâlor eildddos nÉtê dtal ê n$ ss Âhêxos'

MpnprpfrNtu.dbtn&er,&or.@r.dw,aab.w.emulhttsro:.,Mdtub..tndtntot,atltuwhctd.it 
ttscbodmhilnco,ffiftutqwbq,*wúb'tuut&q'@Mt.,ffim"údü@@dffi

hbgnlb oW6 & &l.w ú'q"oh3@úWthF*th@m'6'!o 6Úotu h totuotr'n'cú o bdh tn'qo'

varidàdê da proPo*à: eb.en6)dbt
Prâzo Eni.ta:'5 lqotns) dto'

Pr.zo P.tamênto: N (dn6) db3

Dados do respoosável pê1. aisínaturà do contrato:

WêllyngtonTezàVilàs8oâs'G6tordêLi'nàÉês
R6: 9.632.726_9 5€SP/PR

CPF:09.747.9821

coLoMBo, ,3 DE OaEMARO DE 2023

*,*.t*,ol*
Ms@ Soluçõ.s êm 5aúd!5/A

An. C.rolinâ Mãciel R.zzotto

R.preÉntànte hgal

CPC: O72.O13-569-22

RG:12.913.471-2 SESP/PR

1

2

4



Wwwffi#Wmxffi
SãoJosé lSC,L3 de dezembro de2023.

À
pREFEtTuRA MUNlclPAt DE nlgrtnÃo Do PINHAL - PR

A NUTRIPORT COMERCIAI LTDA, estabelecida na Rua Judite Melo dos Santos, L31 - Distrito lndustrial,

São José - Santa Catarina - CEp: gg104-765, inscrita no CNPJ sob ne 03.6L2.3721ooo4-97, se propõe a fornecer

conforme abaixo discriminado:

ITEM orscntçÃo qTDE Uí[ID PRODUTO
VATOR

untrÁnto

1

Nova Source Sênior 01 litro. Dieta Enteral. Aspecto Físico: Líquido. Uso:

Enteral Ou Oral. Componentes Adicionais: Vitaminas E Minerais'

Características: Hiperproteico. Fonte De Proteína: Concentrado

Proteico Leite. Fonte De carboidrato: Maltodextrina,Lactose,sacarose'

Fonte De Lipidios: Óleos Vegetais. Características Adicionais: lsento De

Glúten. Sabor: C/Sabor. Paciente: Eduardo Sene De Oliveira'

456 Litro Não cotamos

2

Dieta lnfantil Novamil Rice 4009r. Aspecto Físico: Pó. Uso: Enteral Ou

Oral. lndicação: O A 36 Meses. Componentes Adicionais:

Aa'S,Vit.,Minerais. Fonte De Proteína: Ptn Hidrolisada De Arroz Fonte

De Carboidrato: Maltodextrina E Amido De Milho. Fonte De Lipídios:

Óleos Vegetais. Características Adicionais: lsento Glt',Lac',Sacar'

Paciente: Arthur Henrique Do Nascimento. Ordem Judicial: 0001384-

61.2022.8.16.O74s.

744 Lata Não cotamos

3

nPrnfuttl nn gOogÍ. AsPecto Físico: Pó. Uso: Enteral Ou Oral. lndicação

O A 12 Meses. Componentes Adicionais: Vitaminas E Minerais'

Adicionais: C/ Lecitina Soja. Fonte De Proteína: Soro Leite E Caseína'

Fonte De Carboidrato: Maltodextrina E/Ou Lactose E/ou Amido' Fonte

De Lipídios: Óleos Vegetais. Caracteristicas Adicionais: lsento Glúten'

Paciente: Aylla Emanuelly Bóbio Da Silva' Ordem Judicial: 0001384-

61.2022.8.16.0145

72 Lata
Aptamil AR tâta

8009
Rs 7s,00

4

NutÍen 1.0 4009r. Aspecto Físico: Pó. Uso: Enteral Ou Oral

Componentes Adicionais: Vit.,Min.E Fibras. Adicionais: C/ Lc Pufas'

Fonte De Proteína: Ptn Soro Leite E Caseinato. Fonte De Carboidrato:

Maltodextrina. Fonte De Lipídios: Óleos vegetais. características

Adicionais: lsento Glúten. Paciente: Sara Paula De Oliveira' Ordem

Judicial:2.01

288 Lata Não cotamos

NUTRIPORT COMERCIAT LTDA. FItIAt SC

Endereço: Rua Judite Melo dos Santos, 131- Distrito lndustrial'

São José - Santa Catarina - CEP: 88104-765

CNPJ ne 03.612.37210004-97 - lnscrição Estadual: 25'691'840-6

E-mail: licitacoes.sp(ônutriport.com.br Tel. (48) 3344-4348'

RESpONSÁVEL PELO ORÇAMENTO: Juliene Pinto Moura da Silva lziquiel

Validade da Estimativa de Preços: 60 (sessenta) dias'

:{tl
Jl,il,ltri§E Mol",KÁ t) NL

DE
29.!ú,2.477-2

t?§:332.63t.$18-22

Nutriport Cornercial Ltda.
Rua Juciite hÁelo <Íos Santos. 131 Di$tritÕ lndustrial
Íel (48) 3344-434A www.nutriport.Çorx.tlr

ffi&.012.31?lCIaü4-9f,
r{UTffiWT)frT TOMTRff IAL LTDA'

Y.tta Jttdlt* M*lq à** §anla*' \31

àts*" lndustr ial ' ÇÇ'P 88LÜ'1' ? *5

; §Âo rôs É' ' sç' )

Atenciosamente,

CEPB81O4-765 SâoJostl - SCi



0310112024, 10:36

Go gle Nutren 1.0 4009r.

Suplemento - Nestlé - Nutren 1.0 4OOg

*lEü6,4 ,4í., .r'íie «.

r,

Suplemento - Nestlé - Nutren 1.0 4009 | Google Shopping

x

Opções de compra

1.0

Sobre esses resultados

Acessar o siteR$ 78,85
3 x R$ 27,67 - mm juros

A data e o custo da êntÍegâ sáo

mostrados na finalizaçáo da ompra
Devoluçôes êm até 7 dias

Mtae Saúde

4,st5 (313_ê]íaüaçqes_dê_l9id.

R$ 78,85
Fretê náo

incluído

Fórmula em pó nutricionalmente complêta e balanceada, normocalónca, normoproteica e normolipídica. ISENTO DE LACTOSE. t'tÁO CONfgU

GLúTEN. Densidade calórica: 1,0 kcal/m - L Distribuição energética: Proteínas: 16Vo (SoYo soro do leile, 50% caseinato de potássio obtido do soro do

... Mais

Comparar opções de comPra

Vendido por Detalhes e ofeÍlas especiais Preço do ilem Preço total

Acessar o site

Ribeirão do Pinhal, PR Learn more

página inicial do Google Publicidade Soluções empresariais Privacidade e Termos Sobre o Google

Vitae Saúde

4,e/5 .(313-êyêIaç.09§-del=ojs)

A dala e o custo da entrega sáo

mostrados na fnalização da

compra

Devoluçôes em até 7 qE§

R$ 78,8s
3 x R$ 27,67 - com juros

https://www.google.com/shopping/producU'166 61265741713000552?q=§u1rcn+1 .0+4OOgr.+&sca-esv=595361800&biw= 1366&bih=599&uact=5&... 1t1

,,&b.iltnL

,a.Va;*i

\,^ /

,

:

t:"

/.'.

l.i.
t:
l,:t

:'1.

Feedback

euer sugerir um recurso, relatar um bug ou informar sobre dados inconetos? Envie um feedback ou denuncie uma violaçáo.



0310112024, 10133

@o gle Novasource Sênior 01 litro

Novasource Senior 1L Sistema Fechado

Novasource Senior 1L Sistema Fechado I Google Shopping

Opções de compra

BH Vida

Nova Nutrii

4,e/5 (918-êyaXêç0e§-ú&jd

Enteral Saúde Nutíçáo Clínica

Nutriçáo Total

Lê Farma

Adata e o custo da enlÍega

sáo mostrados na Íinalização

da mmpra

A data e o custo da entrega

sâo mostrados nâ Íinalização

da @mprâ

A dala e o custo da entrega

são mostrados na ÍinalizaÉo

da mmpra

Entrega de R$ 14,50 até teÍ., 9

de ian.

A data e o @sto da entrega

sáo mostrados na Íinalizaçâo

da @mpra

Devoluções em até 7 dias

A data e o custo da entrega

sáo mostrados na ínalizaÉo

da mmpra

R$ 46,00

R$ 70,01

R$ 73,00

R$73,72

R$ 58,00
2 x RS 29,00 - sem iuÍos

R$ 9s,35
4 x R$ 23,83 - sem iuros

R$ 46,00
A data e o custo da entÍega são

mostrados na finalização da @mPra

BH Vida

R$ 70,01
A data e o custo da entrega são

mostrados na Íinalizaçáo da @mpra

Novâ NutÍii

4,915 (918 avaliações da loid.

R$ 46,00
FÍete náo

incluído

R$ 70,01
Frete náo

incluído

R$ 73,00
Frete náo

incluido

R$ 88,22

R$ 58,00
Frete não

incluído

Sobre esses resultâdos

Acessar o site

Acessar o site

Acessar o site

Acessâr o sitê

Acessar o site

Acessar o site

Acessãr o site

%

R$ 73,00
A data e o custo da entrega são

mostrâdos na finalização da compra

Enteral Saúde Nutrição CliniG

Acessar o site

. Descriçáo do Produto.

. Fórmula hiperproteica, normocalórica, normolipídica, fonte de cálcio e feno e alto teor

devitaminaCeD.

. lndicaÉo.

. Criado especialmen.

Comparar preÇos de 5 ou mais lojas

Preços comuns na Web

R$ 46,00 x BH Vida

ô
Baixo R$ 61 R$ 88 Alto

Detalhes do Produto

Novasource senior é um alimento para suplementaÉo de nuÍiÉo enteral ou oral, normocalórico e hiperproteico. cada 1ml de Novasource senior

fomece 1 ,2 kcal. Embalagem para uso em bomba de infusáo. lngredientes:Água, maltodextrina, caseinato de sódio obtido do leite de vaca' óleo " Mais

Comparar opções de comPra

Vendido por Detalhes e ofertas especiais PÍeço do item Preço total

Shoptime
Acessar o site

R$ 95,35
Frête não

induído

https://www.google.com/shopping/producV144 A222A38g761424371?q=!l6yssource+Sênior+O'l +litro&sca-esv=595361800&biw=1366&bih=599&' 1t2

]€\rosí7tÍ@
sanbr

A,
ttü



0310112024, 10:36 Fórmula lnfantil Aptamil AR 8009 I un - Danone I Suprevida

ulllzE o cupoM pRIMEIRAcoMpRA GANHE 5% DE DEScoNTo E 5% DE cRÉDlro EM TODAS AS COMPRAS (/produtos)

-(D

olá,
produt... v Buscar produto rnédicos, Q, Façê seu login ou

cadastre-se (/entrar)
Carrinho (/comPrar-ag&a)

Ribeirao do

COMPRE PRODUTOS

MÉDICOS
LEIA SOBRE SAÚDE

VENDA NA SUPREVIDA ENCONTRE pROFtSStONAtS cnNge cRÉotros
(hnps://conteudo sgprevida com 

Rí[jpêIr.riJ"oo..rupr"riou.com.[hüps://clube.suprevida.com br/)
pârceiío-suPrevida)

Pinhal
(Írocar)

Home (/) ) Produtos (/produtos) > Fórmula lnfantil Aptamil AR 8009 1 un - Danone

FÓRMULA IN FANTIL APTAMIL
AR SOOG 1 UN. DANONE

codieoi 127893
Mará: Danone (/danone)

Visão Geral:

O Aptamil AR é uma fórmula lnfantil

indicada para lactentes e crianças de

primeira infância espessada com goma

Jataí (0,4g /100 mL). É fonte dos ácidos

graxos essenciais ômega 6 (ARA) e ômega

3 (DHA).

Ganhe 5% de Cashback no valor

R$

77,36

utm-source=site&utm-med i

ative seu crédito!

Em até 12x de 7,87
vêr Percelâs

Receba 3,87 de volta no
clubê SupIevidê
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Saiba Mais

produto. cadastre€e no Clube
Suorevida' õÊrpt'z.tube.suprevida.com'br/?

características da Fórmula lnfantil Aptamil AR 8009 Danone

A regurgitação e o refluxo na infância

Durante a infância, período em que o corpo humano passa por um de.senvolvimento rápido e intenso'

uma nutrição adequada é essencial para garantir o crescimento saudável. certas condições específicas

demandam atenção especial, como o refluxo'

O refluxo caracteriza-se Éàü'r.iotno do conteúdo do estômago para o esôfago' com ou sem ocorrência

de regurgitação.

O que é e Para que serve o APtamil AR

o Aptamil AR é uma fórmula lnfantil para lactentes e crianças de primeira infância, destlnada a

necessidades dietoterápicas específicas, sob recomendação de um médico ou nutricionista'

A fórmula é espessada com a goma alimentarJata í (0,4g tloo mL)' Esse espessante tem a particularidade

de se manter inalterado duranle a digestão, o que ajuda a facilitar a deglutição e pode auxiliar na

alimentação de crianças com refluxo e/ou regurgitação'

iuá iàÀôorição contêm ainda ácidos graxos esúniials ômega 6 (ARA) e ômega 3 (DHA)' predominantes

no sistema nervoso central e importantes para desenvolvimento cognitivo, visual e imunológico1 ' A

incorporação de ambos é essencial principalmente nos primelros anos de vidal '

A indicação de produtos deve ser sempre avaliada pelo profissional de saúde' caso a caso' conforme a

situação clínica e nutricional do paciente. consulte sempre seu proflssional de saúde'

Não contém Glúten nem Sacarose.'iúiiiilin,õ 
ie snúor INFIRMA: o ALE:TAMENTI MATERNI EVtrA TNFECÇÕES E ALERG\AS E E

RECOMENDADO ATÉ OS 2 (DOI,) ANOS DE IDADE OU MAIS.

AÍENçÃO: Através da determinação do decreto 9.579'20í8, aÉigo 50 parágrafo único, nós da Suprevida e qualquer

outro canal de venda, somos obrigados a não conceder descontos ou qualquer outro benefício na compÍa dêst?

produtos: Íórmulas infantis para lactantes e Íórmulas infantis de sêguimento para lactantes em geral. Consulte i W n nuo' i:ts r, r,'oí: t.t

https://www.suprevida.com.bíproduto/formula-infantil-aptamil-ar-8009-1
-un-danone-4274?utm-source=google&utm-medium=cpc&utm-campaig'
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O3tO1t2O24, 1O.U Novamil Rice 4009 - PanVel Farmácias

O que você precisa hoje? q

g < ,vamilRice 4009

ver mais inFormações

Quantidade

alô Panv*l: {§1} 32T W"§Ü##

Código: 805580

DEPAFrAMENTOS MEUS CUPONS MEDICAMENToS coMBtNE E GANHE NOSSAS MARCAS VACINAS

.ô Páginalnicial /lntantileGestante /Alimentação /FórmulaseCompostos

R$ 229,99

1

AÍ|*il,dAN T" AÜ|ÇN§NAR A CE§TA

Receba es[e ProduEo mensalmen[e

Com a Assinatura Panvel você pode assinar e receber

mensalmenie seus produtos Favori[os sem cobrança de

taxas, além de garantir esse preço por mais tempo'

SAIBA MAIS

Descrição do Produto

. ConLeúdo:4009

A Fórmuta lnFantit Novamil Rice Foi desenvolvida peta BioLab com o objelivo de ser um complemento para bebês cuja

amamentação é detasada ou inexistente.

O produ[o possui fórmula à base de proteÍna hidrolisada de arroz, sendo ideal para dietas com restrição à lactose'

Para que serve Novamil Rice?

lndicadoparabebêsnaprimeiraintância,conFormeindicaçãodopedia[ra.

https://wwwpanvel.com/panvel/novamir-rice-400g/p-B05sB0?gcricr=EAlalQobchMltq\M36vBgwMVHlhlABl 
cxgNMEAQYBSABEglStvD-BwE 1t2
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MUNICIPIO OE CEU MUL
cÉU EUL-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PRE6ÀO ELEÍRÔXrcO N" 9&023
Pro@sso Adminisratvo N' 2492023

Íip: REGISTRO OE PREÇO
PREGOEIRO: ELOI «FER

Dara de tubli€çáo: 14/1 1 1"023 17:20:59

MUXICIPIO DE CEU EUL
CÉU EUL.PR
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JAM OISBISUID@ DE ilÉOICÁMENÍOS E

TUi'ICIPIO DE CEU AZUL
CÉU AZUL.PR
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CENER NÚTRI OESE COERCIOO€ ROWT6
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Descndo: Fómula rnfantil para lectants de 0 a 6 meses ' bb de 4009
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LOTE 4

ll.mr l Ouant.: 115 val. Rêí.: 80.52

LOTE 3

Ou3nt.:130 Unidade: UT Val. RêÍ.:89.21
Itom: 1
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dmba.'dd6mlboakdo'
NÉSnÉ/ §6dRCESOYÀ 1L
,;r;;r, aL,MENro pM NUrRrÇÃo ENrML ou GÂL
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r"l dd , À;mdo @a nÚé Êdo'd s Od 1'2 (@wt
NôRMocAL&úo ENoRMomoEco_crcú 1 Lb
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4O RÉMESENIÂÇGS LÍOA

30.23
PRMEÍ/ TRBIC SOYA

hsm61.5- kdÉ/$lLF
l'í dd.: 

^he 
Éa l@ Eíárd @ Or,1,5 KeWL

HIERCIÓRICOÉ nfiffiOTÉCo Cx@6 1th
RâíoEmlâr Nd Enbr.l Sry. d lstÚrÉ SÔyâ 1 ,5 K6NL
Hr*Rc[ÔRrco E NoRMoPRoÍElco 'ou qúáhnte"ou
íhba.'dd. mlE@&d.'
NESIÊ / B6@RCE 1.5

lníd.rrl,'alm€mopár.n6ÉoEd.ràlouord 1 5K6Wr
HIPERCIÔRCOENOMOPROEICO C,@m 1
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LOVIil MEOICAMENTG LTOA. ME
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DêsdÉo: Aimento FE nutdÉo EntêEl ou oEl 1,5 KclruL HIPERCALÔR|Co E NoRMOPROTEICO - Cx @m 1

ilES[É / tsosouRcEsoYA
!.í dd.- Atmdo B'a l1r]@ Éd€rd Óu od 1,kéWL
N(H@AfiÉO ENGUffiOÍElco_Crom 1

udd€6ú: l&&u6soyâ 1 .2.

Lih
ãIíLnca: Nun Enteal sova d lsoflre $ya 1 5 K6lruL HIPERCALÓR|Co E NoRMoPRoÍElco 'ou

equúalen@', 'oú §iúibf e'ou de melhd qualidade'
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krcdModelo

DesdÉo: Àimenlo pe Nutnçb EnbEld Orál 1,2 Kel/ML Nmodfi@ e Hipênrctêim @m 6'5 Gc de rclêlnâ'

- Cx @m 1 Liro
njã;iL,;i;;**t* 

"ênior, 
Írcphic EP looomlPdierou quil#nte'' 'ou simibr' ê'ou dê melhor qualdade'
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Mrâr.-dkl§lllE6ú.u6d€rmg
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&O§MBUimE MEOICMENTG E rmõàE EPrtubn/ IóolcEP (frdb0

lni.'ód.: amd; Eá N(@ Edo'd ou od r.2 (@wr
6.5G8óo prd'rE -c'c@

t hR€toÍêMla Novâerc. uênbÍ tophlc EP
lmEFrmEf ôu âdtuJonb'. -ou ímbr â 

_ou d6 mrtu'
UNAMED PRODUTG HOSP'ÍAURES LTOA

ROSSANE SEWIMMTOS

OYNAMIC W/SUSÉNYSABORÉS'@

RüMAERIAÉ MÉOICOSLDA

vr v NumçÀo tsosPÍM LTOA

UO RÉMESENIAÇGS LÍOA

NES[É/NdASOURCESENIG 1L

INí dd,: ÀIMENTO PAM NU I RçÃO ÊNERAL OU ORAL

r ixcur romarontcoL HlPERmoÊlco coM65
RStr MOEIM -CT C@ l LIIROREFEtrNCA
NàvÀsouRcE sÉNrm. IRoBrc ÊP 1mi,@@Ertu
EOUIVMNTE".'OU SIIIUtr E "OU DE MÊUOF
OUÁLDME' NOVASOURCE SENIM 1L NESNE

SÚSTÂGENMUTG +/UÍA'MGR
;i dd , motu I o susrÂGEr Duros , r€RrCÂilTE
#rc ómsou mestnrrÇÀo úrAÀ@GR/ woREs
SAUNILHA, CBOCME, BANNA E

MMGODIS*NSMO E REGISTROANVISADE
ÁCmoo cou n aoc n'zor3 /coMúMENÍo [lM€ilÍffi
EúiôPe usooru, PePULT6 ENRI@Ecroo
Cd VITMINN E MINEUIS SÁBGES, MUNIUA
CHOCOUE ONNA MONGO, NÁOCOTIÊM GLUEN
ôRmuToÁENG TO0AS § ÉG|SUÇCS OE

ÀtreNÍos vl@NGs E fr dGls (cdrcsçao.
EMBMGEM RÔTULO,CdÍAMINANES' ÉTC )

vrrfoR /susÍEvlÍ4dG olvERs6 SEGES
INI ffi-: CWruENTOIIMENT§EMfu Cd
VITAMIN§E MINÉMIS 'OIVERSOS SABORES 'UTA OE

iààC ierengrctt susre w €ilERGY "ou Eou lv[ENrE'.
'@ srMtw'E"eÉ MEIHGOUNOoE SUSEVTÍ
l& orwRsG sGESVlrFm

H ddj SUSreNTA.'@ GR

MODET/SUSENUC 
'@Glnl d.d.: SUSTENUC SupblMroláefl pó648cft

ffitutu.mh.d S.M.&ÚdM l#b'
lMàú Àm$iÉ ul.É.o E.Ms RdoN
u.rã".i"uto * *ao -. á Rod@ mc 2'2010
vehm: 1imo... Prc@dáhcla. Náchalkr6 Su.l6nbc
F*l1&: ft*lNl@CllMLü..

NUTRI C DISÍRBUDOMOÉ AOMENTOS fÍOA

VIEIM À CIAOISTRIBUIMM LDA

V&V NUTRIÇÁO BOSPITMR LTDA

LOTE í1
Ouânt.r 1.010 Undâde: UÍ Vd. ReÍ.:41,46

Item: I
nêrddô: Comdemonlo allmênbrêm pó com vltaminâs e minerals _dtuerss sborês - blade 4009

ili;;;,-í;i;ilã;;;o qu'varàne' "u s'mirr ê bu de merhor quârüadê'

MEDCNUNYOISMBUDMAEroUIG NffiM/S@Mil'q(llM
ii-iiiii,ãiós- ir or hr. d.d : comphmêilo àrmn' 

'ú 
É ffi tum'Bs o

n'nr'É_dtÉ;6teÉt tàbd"ÓsR'r'6d''sud'lh
Emq'o 

'qú&nb" 
'ou dmH 

' 
'o dc mlbr q@&dG'

ffiORÊRESÉNTÂCOESLTOA ENMP S6E'Md/@ 
'q .

ní' dd r CmDbmâdo ttmânE'n pó @F tumrÉ'
a*tau _ am.io *r'"r _ r"Edê 4mo Rêbrcncla' Sd'ln
ÊmB bu @e5&" "@ úb' 6'd d' mhí qu'kd€'

LOTE'I2
Ouant.:410 Unidade: LAT Vâ|. Ref.: 76.79

Destrçào: Supbrenb hlântilem pó NuMoomlrenb ftmplêlo FE manf e Ftorde 01 ano dê dade

;r;;c;bd@. indi@do Fíâ prevenÉo dâ desnur4áoe mcúpaçao oo eswo nufrciof,al- Lab dê no mlnrmo 400 g

iiSi;ã;;.àiil;il;i;Jasure.'Trcpn,c rntanunotsr @ quiv&nre' '@ simira/ e "@ d€ merhtr q@ridade'

gOSRtsU@EreOlMNTGE
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$m s& @ S6 vdados. - Lab de m mlnim 400 g
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aórRiro L Rrco LM vr rilrls E MINEM§ @NÊM
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RCA MTERIAIS MEDICOS LÍOA
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15 25

30.62

30.62

14 de 41

75,68

r.ídd.: ÍrcHC NFNT Fómd.P.útu prandÇ,o
êd€d . or.r @ú dedl6 4tu e 1 0 quhtu E
mmE€oÉrÔuÉ dovcl Óo r*ptuln*( 41'q).534
do @tu|d.âlo 157d1@l o 35% d€ Ípld.ú (13d1@s)

lnâanlmâr6ntsdo 53%
c&lndod. él&,27í Pol6lM lsba e sm do !êt6.
1B Pd.lÉ Colrd*â do bnê B..lo d6 nb.a 6 gü6n
RM M úDd.te ggrâm.06 n.4mdo',e 1

Sàb; uonil, er€sbês bE dê.@s strmlnalde
r s16mi Pohdêa@,vdum. f.êldo 363h1. Rsg Ms:

6 6320 oolo válldád€: 12 m.s€s Po@danclâr Nacbnal Mdca:

ÍÍophb lní..1 F&deí.: P.dbl Nú@ CÍnb td VIEIMâ CIA OÉNIBUIMM LDA

v À v NUB(Ào rcsPrTlffi tma
r.ídd,. ilumEft JÊ -4m GRV noRÉmEsEMAÇEsLu

LOVIAN MEDICAMENÍOS LÍDA ME

Fffitu-Oâltft/Éba@o
rnr dd.: sobmtuhr.dlm ÉNlJMffio Gmphlo
o"o *q"i px, a" o' ano dê Éád6. hlp6rcâh@ ldl4âdn
o,â @@ncb da dosúÉo e EcuFraçáÔ e êído
nunàu. w o rc mtnmor@ s R6'.Íóú.' b Fodd.
P6dbúe ÍÇM htanfrdld oo êQtuábÁê' bu shrf 6
'e d€ ffi @lhd.'

lrt. dd.: surl€@nb hÍádl 6m ÉNdcb.átun16 cÔmdslo

oíã únÉs ÉÉ. d. 01 am d6 Esdê hh6E6d@]dldo
dà d.v.ú dá dáelrJl@ áEsr+6 do ê#do
àu*ia - ü4" * -m'* rm oRorê,hoà I @ ÍdÍ'

ffi@ET/ MMC NFNT MG (MEçO REF AUÍÀOE

lnt. &U.rÍROPHIC INFNT Fómurá P6dÉbú p*ãnd@
eil€.dâilã|.@údán6Bd.d*âdê lOqolloeMs@
mú(ó€ dstuu@oovcro€ r2t pehsl ry1ql 53t
d. êMBro(s7d1&16 35Í doldtu{13d1ft)
FomÉo .m om Mh & pd.h etul 6l.dor 53Í
celdodo Gm 27% PddB I$Bâe Sodo 1.i..
1Oq tuiêrÉ con@úãdâ dô bh. l$íb d. íbrê 6 oÚLn.
R€@ dB ú pbbke Fgrámâ d€ n.rqanE de 'm'1.
sabd Mmhá 4.osbê3 ub.ê 4@9 vilm6nnde
1316ml.Por6d.3& dum tudê 3632m1 R4 MS

12MÉSPldéd NMàIM,@
Tqhb lílant Éabd6do Pdbt Nd@o Cll.b LU

MUXICIPIO DE CEU EUL
CÉU ÂZUL.PR
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6n@to p @lÉso. dov# Wo €frbasdosro
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iuÍEru/ RffiIUT JUST MOGN 2&
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fuLO REPRESENIAÇ&S LÍS

ilESü / NUNA XMG
lnldd. supl€@do ntuálm ÉFrâcBçÚê 3 â'o
âms nútunálmêntocmd.lo ê n@ ám tuú{ms.
mlÉrákcml& dêtuado.dê lêil€ êd. êda l§ênlod.ol(.n.
@êdoerdshl6Pd ÚãmlouF Úd4 Sfl Sor

l|llaiE€'úmr

LOTE T4

-n*: 

t oum, too undâd€: uT val R€í: 138'72

tusdéo: ffiub d€ rctêlna pm nuürÉo entsel@ d @mPsto g rclelGs de eto€h bk'ógi6 exraldas do

sm ô letê. Labdê no min'mo250 gÍ.
à"r;'á"ài., rrãiutn p.tein poMerõu Resosource protein ou whêy pDtêin tsotatê -ou equivalêntê'ou'simihr e "ou

de mdhorqElúede'

BMVSUTRI COMERCIO OE MONÍOS

UMMED MOOUTOS HOSPITAURES f ÍM

R6SNE SE#IMMTOS ffiEY MOEft ISOUÉ/UTA2$GR
lnídd.: motuTo:WHEY motElN lsME
FSRNE vlTtrR PRESENTAÇÀO: úTA DE 294
MSÀwrSA:6 í6 0m3.@í-J M&ulo do Êôlêlnâ do ioro do

l€[€ / ffi& d. póioha §dda do eó do ldo
V'TfOR /WHÉY PROTEN ISOUE 2SG
hl dd: uÔouo* moreMPeNUnÇÂO
€NE& OU M C(:)mSTO M MOTEINAS OE ÀÍO
VALOR BIOLôGCO,€XRIO6 rc SORO 00 ErE. UTA
DENOMINMO2$ GR REFERÊNCÁ: FRESUBIN PROTEIN
POWOEROU RESG@RCE PROE'N d MEY PROEIN
tsouE'ou ENlv{ÊNrÉ' ou'srulw' E'@ DÉ

MÉUmN[off'ffi€Y moE0 6urE2sG

R*MÁERIÁIS MEOICOSLDA 135,S

VITEOR

NUTRI C OISTRIEUIDORA OEALIMÉNTOS LTDA EREMX /EREMIX 1§'72

vElM & cl^ o§mtaulmMlDA @ULO PSL / 2S GR 1§'12
|il. dd.: rcoufo PsL- 2s GR

VT VNUNCÃOHOSPITAffiLTOA MMEÍ/PÊOEINPÍGEYMG 1S'2
í dd : PRoEiNPT ffi EY S4lnonb tllmenbr d6

pd.lÉ sm pôcm 1@%d' Prcbhãlddâ do $odoL'ns
ldãdho l6b& s§ros, 3lmbe' glúon lsnbdo
eb Mé.ll@:eó'369 Rq Nrrffió'EeB@
ó. ffi.@ â R()w R* 2712010VãM: 1a ms
Pl@@dr f,dd hB: tud'PÍ hY FsbnL
PdbtNdÉcÍMLld..

moREmESENTÀC&SLTDA trvPrehl$Hê_vÉbÍ/ub29g 1§',72
í dd: Wubo€ PÚ|" Pe ndéo 

'í@r 
@ dd

@mÉoF ÊelÉd"kÚt*]@' €fr6ddo so
dôffi. ulãe mmlffi 29sr' Rddne' FEdbProl*
PMr ou R.6oÚ@ IJfuh N whry PÓth lehl6 'ÔÚ

os!âbtu' ou "§mhr 
' 

"ou d6 ndhor qÚlbdd

LOTE,I5
ttil Qsânl: 150 unMd6: LAT Vel. Reí.:4S,74
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de epilàps'a rêhEnâ Eb de;o mlnrmo 3OO gÉros (KFOCI 4'1)
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UUXICIPIO DE CEU AZUL
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MUNICIPIO DE CEU EUL
CÉU EUL.PR

Unidade: UT[em:1 Quanl.r 1.000 Vâ|. Rel: 66,23

VEIM t CIA OISRBUI@M LrcA

&o RE*SLm^Çes trcA

VACCÀRIN & {FÉ LrcÁ. ME

LOVIAN MEDICÀMÉNÍOS LTOA. W

Itom: 1 Ouanl.r 150

R* MERIAIS WDI@S !DÁ

DNdE/ KETOúM
rnl dd.: turMENTo Pm SIUAÇÃO MET§ôLICA
ÉSPECÁL PM NUTRIÇÃO ENERA OU M
FORMUWOP& ffiINCN PffiÍrc()N E ECILEPSÁ
REFMThÁ UÍADE NOMINtrc 3@GMM (EÍ@ÀL
411)GT@[ 3mG OANON€

rer@[ (oNoNE) / reTOCe pANOE)
ht dd.: Àhdo F. @ d#bê@lpffi
núíÉenráBl@0616muhopàEcÉnç*p&doBsdo
6fll.isá otrÉd4 EmbâEgêm Lxa 1@g REGIS mo Ms

lnídd.:KEÍOCÁLal _mGR
Ko@ - D.úm / L* 3q
rd. dd.rAhiloÉ6iill#Ml&o@lFE
ôúí* 6ftrâld dár,omul-o pará cúnF B&ra d.
edhp6E reri.Ú.rá LâE d€ no ml.mo 3m gÍàm* lXÊl@il

oMdÊ/EÍosL4l
lnÍ ó.d.: Alúêdo Frà EtoãÉo meólE qo.dpaa
nú'e ànból@ dár rom@oÉE ctu4* @doê d6
o*iffstu k6@mrrm O oÍârutGI@a

RqMERIA§ WOI@SLDA

VEIM I CIAO§MBUI@M LrcA

PdO RÉPRESENTAÇGS LTDÀ

DesdÉo: Suplemnto d @mpldo,hireh6, hlpâpóls@ e ffirpldr@. Esfdmnletu paÉ atênd6
ãs nãcãGaãíes 

""p"crnes 
doa idosos Aimênb perà suplemenbÉo dê nuúiÉo ontêralou ml' &ntém ACT- 3

ã*úi""ça. J" guàt"", ritamina D € éldo. Aém disso, óíme 26 vibminas e mlnmrs, e 2,29 dê Íbras Sêm sâbr'
lsento de gffitên.
Lab de no mhimo 370 I

Pâíámêtro de qualidde equivalef,te, sima{arou de relhü
Osalidâ& ao susbsn send.

vàt. ReÍ-:226-11

UMMÊO fu OUTG HOSPÍMES LTOA

ROSSANE SEMFIM MTOS

farcildêlo
OYNNICW/SUSENYilAÍlJrutM
SUSÍAGEN SÊNM / UTÀ 37OGR

hí d.d.: PROfuÍO: SGTAGEN SÊNOR / FAARCÀNTE,
MAO JOBNSON / PESENÍAÇÃO UTA O€ 370 GF /

S@: SUNIH Ê sEM sEG/ OEEilSDo oE
REGTSmOAWTS^ OE ÀCOmO COM A mC n! 24/13 _

suDbmilo NúGEnd o.d F,atuul6 s' Pô pía prsirô
oe uoa onrem m *mr*. írÉÉ'6 Coírán lhm
$meÉde9.ffi &68m9Úôn O@ú d.n&
bdà.â6 r{'sl@r ó. ârmíbà @r..ê 4réúÉ
(@ôposrÉ,.mb&06m. ótub @bmhánl6 êb ).

NESnÉ/ilUREN SÉNlfi 370G SÉMWm
INI dd'I,: SUPLEMENTO Oru CNÀEÍO,
HrERCIÔR|CO. HIPERmÓEICO E NOruOlPlOlCO
ESECMENE 6|ffi P&ÁÍENGR AS
ilÉCESSDrcES ESreCFEÁ DG lmOS IIENTO
PARA SUPLEMENIACÀO 4 NUIRICÀO ENTEru OU MA
CONTÊM ÁCT.I COüSNÀCÁO É PROEINÂ VITÂMIMO
E C[CD. MM 0650 *€trCE 26VlrNlN E

MrNÉMrS E 22G* I|SUS StV SB& ISENTO DF
GIÚÍEN UTAOE NO MIilIMO 370 G PAfuEÍRO OE

@&DrcEEQUIVUÚE, SIML W N OE MEUOR
il[DrcCAO SUSTAGEft SCilM Nlm N SENIG ]?OG

NUNEN SENM/ 3?O GR
|il. d.u.: ilumEN sENloR - 370 GR

ffiOOtET/ENERGYZPSENIORT&G(PREÇOREF AUTA 36,23

Unidade:

RCA MERIAISMEOICOS LDA

NUTRI C OISTRBUDMA DE ALIMENÍG LÍOA EREMIX / EREMIX

NESH ENÍASURE ÉOA/ UTA MGR
IíIdd,: PROfuÍO: NESH ENTASURE PÉOIN
F€RIANÍE'N€SGd NUTRITION PVT LÍON
ffiESENTÁdO úTÂ E 46GP SEOR,AAUNILffiMS
Nvr$ rÀimr romue oâ6 nú@ 6nbhr. dâr €m É
áiil.tr o.D..bEeà párá É@*Éád.s núÍtunds
.*clbd6íacasdhsdo01 ã 10.Ncdram'mad€
ordoh6 sodo kl€ Ml@ Ftubdl€úo
;prbes Fh@ úllllldÊ {, 0 K€uml, lsnlo d. rd.*

NESú/PEPTMEN &NIM'@G
hI dd.: AIreNÍOP& DIETA ENE& ft Oru EM

PÓ ABNE OE PEPTIOEG, lXCAWL. ÀPROXIMAOAMÉNE
59*Íil. PmCRNCAOE 1Á I0NOSOE lOÀoE.
HroFd L§mo moErco oE oRreM Nlw cd 1ma
pRoTEINNoOSORO E EIÍE Cq ARBOIDMIO E

LPIOEO, ISENTOOE UCTOSE E GLUTEN UTÂ4@ GSMA
lprpiÀuir rurrm prcrutN JUNToR AmG NÊsrut

EPTMEN fr, /'@ GR
lnt,dd.:PEPÍNENJR 4mGR

Páobm6JR.NdÚ /kb4m§
hl dd.' AmdoÉÍâdds.dtãlddtn Éa Md.
ódldG. lkahr aorcftdúMt€59aTCM.pâÍàdilF
;á'1 ã 10.n6dêUad6, hÚrcrMdopdo@oê oqêrànmál
@n r@a DrcEhas.o srod. bí., ddddraro e tpkêo

m{ánà PêPbNn Jue

vÉtMe crA orsRlsulrcM Lro^

V& V NUMçÃO HOSPITM LÍOA

POO REPRESENTAÇOES LTOA

LOVIA MEOICNENTOS LTDA ' ME

oE 370G.
lnt. dü.: EmeFF ShÚsúdâmdo dln6lt m É
hbámdde s.;ào 51% câ..,Ébd6 dró o.s% r.íê sm pó

r,i-ia -- a* 
" 

rumn. o h nt*, e.do loY
rrur;MsÉd@á 7ot PdúÊos S !ã.e*€ dü.n
m,.or-u* r"soe roo vobmôtu|6'$9d s&r
;úb R6 re ts.nb de moEtso ú @rdo @ â RMluç&
Rú 2r2oio vdúd. 12 mss P@dândá Nâtrd Ma@'
E@wrp $núfâffio: frdbl NúÉ clhb udâ

su.renh - xb Hêd / áà 4@o S.m S.bÔr
hl: dd.: Supb;ráM oràl @4€lo hlFréh@ hrF0ró16.o
. lldddb. E@ák.b d* É,a abú. ô
nessbdàs.sÉÚ@do5 &e§ Atunb Psà
iud.m.deàd.núá.nl€Élouorâr &nrámacT_3,
dÊh.É;Gp,elm.vre,nao.éhb atsmú$o ó"râG
26tumÉ.mr866,.22soêlDrd.soh$br.16rÔe
dnên bE&ío mldm 370 o PrhoÚod.qd@.
;arvâEnk simtswÔudêmrhdoEEã6âouusq6*no
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tuumHP6t(emê),@[P4í (Dlwl
lildd.:L.r€omúómíômulâhp*S.'caàbe.dê
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" 
10. 20* d..mrdd6 rMes), óm drÉ d6

'orào*. àe"wo"oe *dry 'LfrFN (oHA_
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d€s@os. tuse gü.í -Ldad€ 4mgRE|ERLNCIA'
&hrr FN'4 qd*d.''N srmlH 6'Ôu d. m€tur

Itsm: I Qlant.:260

Adoa
RAUERIAÉ MEOICOSLDA

J OE BRITO D6NBUI@M OE MEOICNENTOS INFANNI4@ G ' OAilil€

R*MERrArsMEorcosLD^ fl?:T":.1€I3[i?tJJl'ff*"'*H*MRGÊNcaÀ
*E E MOÉIM M SORO OO EM EXENS&ENE
HIOR4lsÂ{&A$RÉPdOEG E IOA 20*gE
AMINOaCITS fVRÉS) C@ ÀDlÇÀo OE PRCAIOIICC'
ACIOG GHN É C&IALONGA_LCrufN IDHA'
@6USNÓrCO E B-&OUlÚNrcO) E
NUCLEOTIOEG §ÊNTOOE SASROSE'ÉRUÍGE E

OÚEN'. UTA E 4@G REFERENCIA] PTNILPEPÍI!U
ENIVMNTE'''@ SIMIW' €'fu OE MEUOR
N&DG'PTNtr EPÍIOG OANOE

JDE ERITOOISTRIBUIOOM DE MEDICNENTOS APTMTLEPIT4OOG'üNONE

VACCMIN & ÂÚT LDÂ. ME PTMtr ftPTI(ONdEIT PIML EPIT (NdE)
rd' dd : Lelô ám pó@m íómuls hl@6Énr@ â b6s oê
pd.lÉ6sedoú'odLM@nlâhhbledà{40a90%
Hl6G o 1o' I* do âdEálM M6!)' @mdÉd€
Pdótc át:elsÉrGd' c4'à@_Ler* @
d@sth"âêÔ& 

' 
AU â4uEónto)á rud@ildÚ6 l*ú

dssc'Ee tue6gú'í Êmbl4mbb4q REGISTRO
N:677@115,$

VIEIRÂ & CIA DISNIBUIfuRA LDA

(dÂ crtuRcls coMERcro * moouT6

INNOVE COMERCIO OE PROOUTG MEOICO

APTAMIL EPÍI /4M GR
r.l.d.d.:ÁPT&ltPEPI'4m GR

ON6E/FIilILPÉPTI

1m,95
ONONE / INFAÍRINI {@G
hí dd,: F&MUú INFNÍIL E SEGUIWNÍO P&
UCGNES HI*RC&ÓRICÂ NUNÊO|IMENE
COMftEÍA.COMMOR@NENBÇÀOOÊ NUIRIENES
CffO MOIE|NN VITNINAS EMNEM§'AÉM DE SÉR

SUUT€Ú€ÁCN LCPUFÁS IREOHÂ)
m.BôÍrcos rcos6r E NUUOTOEOS RÉUÇÂO
pRoElNA soRô oo ctE/msElNAÍo. - uÍA oÊ 4mG

REFERENCIÁ: INFANINI'OU EOUIVALENÍE','OU SIMIN"
E'OU E MEUOR d&IDDE'INÍATRINI4@G OANONE
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1i,§VÂCCMIN À MF LDA MÉ

LOVIÀN MEOICMENTOS LTOA. M€

lnt.dd.: lNFAnlNl _4@GRVÉIMô CIA O§NBUIÓM LEA

NOVÁ CTRURGI* @WRCIO OE mOOUTOS

&O REMESENÍAÇGS LTDA

12343

18,m

hrâlúl- Oan@ / áã 4q
lít. dd.: Fhda lnÍadn do sgdúenb pa6 bd6nles
hbrÉbM. nlMhnh @ruH4 6m máb
;MrúdâdEd.! 6m
aÉm d6 u., s@lm.nkã@m LcPda (es DHA).
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díi i.r..6ú6mÍô6urá trdsdnE àbeê dê

.aa-a *"ooüm *emhc MrdMã(&a#Á
;dke 6 10 a 2oi d. àmecEos ks.) 6m dr@ d6

i,áoou* :",0e o,",- a. -d.b rqà. LCPUF.3 (oHA_
;illMhdrdo.e. á@uÉhb,. lllerbs l$nro
06âàGã@,tu* sstr. -u.oê4q ruERENC6
&bmll Fph 

_Õu 4utrdsdê' 'ú srhrM.'ou dê m.hor

DNdE /PÍNIL EPTI
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mod6hd@r.râ(30.
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;Í-Bht*tu. m.â@úoffi,. núdêG l$dÔ
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Quant.:1S Unbade: LAOTE 20
JSM O§NBUDMAG MEOICNENÍG E

RAMTÉRIN MÉOICOSLDA

VACC§IN&&FF LTDÂ'ME

úarcâ/Xod.lo
H*àr (tuH)rHil, {tutl)
rnt.dd,: oldà ilqea pe pdncs 6@nê6mr
dhe. m d6ls qu n@slmdo msrâpd6rrdá6o
66iÉú dl,m gâ@o,àr &616ràl &M* 6ló&
' s. io hauúl o pdúo dft aEtus à offiuçb ênêr*d@
mlnlmá(.rr@ml' r5\dôpóbinàr,15%oêcàô@6ros l0S
d. {oldio! &w *rl..dodê ts@. leEso 0166
sbr6m àhío odbâ,Úlo &Mo âm.dd4m
.@ídà. h€mdk:mtu,Úilà e,omá á gmnü a

e;s@ omàá@ M 2md . RstdodNvrsA
Rdârtuâ t()t6em R6'e .wãEni6'ôu'rhllt ê_ov

NESNÉ / NOV§OURC€ REN 2@ML
td. dd.: o€T LbuD P&P^Cl€ilES Cff mENÇA
REN&MilIq, EM OAIS€. @E NECESIÍNOEMIG
MRTE MOEDO E RESNIÇÀO D€ VdUME P& USO

MOUENEU ENSDDEil&CA 1,&2,O
KCÁl# OffiMUIO ÉW ATESER ÂOISNÉUISO
tsNaRGtÍú MiNrU GM lmML). 154 oE mo EiNAs 35$
o€cffiBoroMTos, 30*oE uPiolos,oEw SERISENTO
OE UCTG€, $CMN E GLÚEil S§TEM&ERTO
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APRffiIrcA E HÉRMENCMENE FECNA DE FORMAA

GMNÍIR A INÍEGRDOE OO PROOUÍO ÉM SUA
aúaúcEM mr#Á E s€cuNoma ffiEsENÍ^ÇÀo:
EUAMGE{Cd 2@n. -REGISruOM
ANVISAREFERÊNCIA: NOVÀSOURCE REN'fu
EOUTVMNÍE @'SlUlN'€'OU OE MEUm
M[EMÉ' NOVASOURCÉ EN MML NESru

NúTR|RO2OOUnIMEO)/NUnlRD20(NURlreO)
r.íd.bl,:ordállqudâH.p&6b3@tuíP@Él
ôb *dbk oB*dsdsm*dêpdú6
Erlffie dmd.@dãl @d6rd tuEb*êre'
r r-zox..um ooiouoaooârsnddâddÔu@€mqátê
mrn'má (.6 '@mD: t 5B do prd.lná!, 35t o. @lMrâlol J0%
dá n.rdb. eú erlsdod.tu .à5os€ 0lúà
Éúh;hm Ionâ P.d 2@ml REGISmO MS 5/.'m'

NOVAOURCE REN/2M ML
tnldd.lNov§@R€ EN -2@Mf
Nd,sur6 REN -NoS/Frao2mml
ht.dd.:ohàllqukaprápàd.nhsM&n@rêBl

do maãPd' Pdd@ê
r€@evMPe@ôrJd*61 O€É'*cá&
r n- in r.-u-t o ouuo ooe ãEÉd á díôuEb.ns4é@
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dd [.1d6 &vo úr Mdo d6 udo* leD3€ à glü.n
s'*'.. 
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ãmôí&s.Fmdrúonh'&dad.rom.rgaándrà
,á-]ür"a.-auoemguemb*6mD6Áh,ê*cundáB
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Oes6do: DEla lloudâ oâIa pacientês @m doenF Énãl dni€, êm dblisê que nêcêssMm de mâlor a@dê rclei@
Ii""lia" i"-,ãr,i'. .rã us; od ou enEral oeirsroaoe euie 1 8- 2.0 Kevml o pduto deve ared€í â

;|s;n;ã-o;;üá;h,; (;m looml). 15% de prcrernas. 3so/" de ddratos 30% dê rpidos deve *í r*^ro de

i"üd,iã,ã"-*Ájããsú,.,. sisàma abêno. D6vidaniênrê a@ndEionado em ômbatasem aprcpnedâ ê heÍmeri€mente

;;;;üãi*;;4."ü a inbgndádê do Fdubem suâ embalagem pidrb ê silndádâ. ÂEêsêntaçâo:

êtuláoêm @m 2OO ml. - R@'stEdo nâ ANVISÀ
ÃJãeÉ", lova"orre nen:o equrvalente" ou "srmilaa e "ou de melhdquâldade'
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iõió RamisÊNrAÇÔ€s LÍDA

LOVIN MEOIMXÍOS lTDÀ - W

oEntr. Nffmd / SAIL P
ht. dd.: oHá .rsai Ôu dal Fr. pâ*nl€s õlàébs oÉla
núdndm.tu cmptsE n6.mft6. rclrl1@btu 6mm
slnmo I 1kcâUmlêl1m@6rêraMpôsb@rprot€lnâd6áIo
v:b, lMEo Éu&md&à dmslurà& áré5trásdno
-ht'. d;1H.àh to,. lmr.,@tod síb d. tarc.
..elÉ€ oúb". ad€ *qudodêlpb6 rc mlnm ]0q
do vCI co;@ilo por hqx6dd6 o..d€É bng. lom*êndo
raoEog rd;cqra'eeurco6 €m1d@ @no€ÉÉ!'
@btu d. bdx, os &6$|@ Ô Pdúo Ú enMrym
Í6h Pú ds 1@Oml. r. R6C.rado.áANVISA R€í€dn'É: NÚl
Dbbêt. '@ 4!N.bdd ou "slúllal 6 "N do mdbr quâlld'ê'

JgMOISMEUDM E MEOICNENÍOS E

'v LGÉTImLDA

RfrMAERIAIS MEOICOSLDA

VACCARINAÂLÊF LTOA-ME

Val Rêí.:67.16
Itâm:1 Ouanti 190

Descndo: Fómula infántil para hcbntes e de segurrenb pâÉ lactanles destinâda á nê@ssidades dlotoÉÉptÉs

esEdii€s 6m r6hÉo d€ h@ê 6m oHA eARA e nud6tldÚs _ bb @m 4ou g

ili;-á;; Fom;b ;ã;tr ún Sem uaose 'o equilabôre- N 'simra' 6 "N de mdhü quardãdê'

orNUmr íNunMEol / olsuml (NUmilÉD)
l.l.díJ ôhãodsàlou o'ôlFra penr.6dret66 Dara
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BP§ 8o*co de prsços êm sàúd§

Ministerio da Saúde
Secretaria Execultiva
Departamento de Economia da Saúde, lnvestimentos e Desenvolvimento
Coordenação Geral de Economia da Saúde
BPS - Banco de Preços em Saúde

Usuário: FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR

Se)Ía-feira OS Jano to 2024 Og:47

ITENS

GERAL

UilDADE
DIETA |NFANT|L, tNDtcAÇÃo:o A 12 MESES, GRAMA8R0453M6

PERíoDo

Data da Compra: OSt07t2O22 à OStOltzOZ4
BPS

MESES. ASPECTO
FíSIco:PÓ,

USO:ENTERAL oU oRAL,
FONTE OE

BRO4s36 PROTEINA:SORO LETTE E
46 CASEINA, FONTE DE

CARBOTDRATO:MALTODE
XTRINA E/OU LACTOSE
E/OU AMIDO, FONTE DE

LtplDtos:óLEos

8R04536

VEGETAIS,
COMPONENTES

ADICIONAIS:VITAMtNAS E
DIETA INFANTIL,

|ND|CAçÁO:o A í2
MESES, ASPECTO

FÍSICO:PÓ,
USO:ENTERAL OU ORAL,

FONTE DE
PRoTEINA:soRo LEITE E

CASEINA, FONTE DE
CARBOIDRATO:MALTODE

..- oTD ITENS PREçO
uts cottPRADos uxrrÁRlo

GRAMA

GRAMA

Não 16tO312O23 Pregáo 1710312023 J

Não 1310212023 PÍêgão 1910412023 A

RCC -
DISTRIBUIDORA

DE
MEDICAMENTOS'

,*15i.'rir'ro. coRRELAros E

MEDICOS E

HOSPITALÁRES
LTDA. - ME

NESTLE
BRASIL LTDA.

MERCO
SOLUCOES EM

SAUDE LTDA

SECRETARIA
DA SAUOE

MUNICIPIO DE
CIANORTE

PORTO
ALEGRE

RS 3628800 0,0393 0,0000 N/A 0,0393

G|ANORTE PR 624000 0,0475 0'0000 N/A 0,M75

46

) 33í 5-3990 bps@saude.gov.br
) 331 5-3991 m.saude.gov/banco

Ministério da
Saúde

Fâte Conosco: 
[3] Página 1 de 2

(

GENÉRICO

OADOS DO ITEi'

cÓDlGÔ

DADO§ DO
DAOO§ DA COi'PRA

iIODAIIDADE
DA COiirPRA

VALOiE§

COUPETÊNC[A
CltttEO

rÉDl,À
PONDERADA

AR ,o'lil?â|f.??o cENÉruco 
"§ffiâ"

,*3#â^o 
"JllS^ 

FABREAilTE FoRHEcEDoR
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BP§ t3ênqs de Pr*ços em Srúds

Ministerio da Saúde
Secretaria Execultiva
Departamento de Economia da Saúde, lnvestimentos e Desenvolvimento

Coordenação Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde

GERAL
USUáTiO: FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR

Sexta-feira 05 Janeio 2024 08:47

BPS

T,ACTOSE E/OUAMIDO,
FONTE DE

LIPIDIOS:ÔLEOS
VEGETAIS,

COMPONENTES
ADICIONAIS:VITAMINAS E

NESTLE
BRASIL LTDA.

MERCO
§OLUCOES EM

SAUDE LTDA

MUNICIPIO DE
CIANORTE

C|ANORTE PR 624000 0,0475 0,0000 NiA 0,0475

8R04536 GRAMA Não 13lOZl2A23 Pregâo 1910412023 A
46

Observações
Pondorada

Émorêga a média simplâs s o dasvio-padrâo dos

L,,nriOade total vendida. ReÍ.: Eslatística para

lãisistancia desta medida representativa."
e-.iiãiiã.:n enri". n áã sonmi, 

" 
- pas. ú Éo. reorto com ptç.á Lniúdô' dhm' âto '

33íS3990 bps@saude.gov.br

Ministério da
Saúde

un rono""o'[!]l 331 $3991 ww.saude.gov/ban@ Página 2 de 2

I (

DADO§ DO VÂLORES
oÀDos Do lTEll DÂDO§DACOIIPRA

,J5l?âift?f* GExÊruco 
"Bâlâ^ 

H#LH^= ,*3á*'â^, cJffim FABREATürE FoRr{EcEDoR *!?*iBâ" *.ut{rcíP. ,' 
"3P"[^T3" 

,i['ffi" "HEB;Iffi' 
co]ÚPErÊNctA rÉD[À

POI{DERADÀ
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BP§ Bônco d€ P.§ço§ êÍn sàüdg

Ministerio da Saúde
Secretaria Execultiva
óepartamento de Economia da Saúde, lnvestimentos e Desenvolvimento

Coordenação Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde
GERAL

Usuário: FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR

Sêxta-Íeira 05 Jan8iro ?024 08:48

ITENS

CÓDIGOER

BR0442856

PERIODO

DTETA tNFANTIL, ASPEcro Flslco:PÓ, uso: GRAMA

Data da Compra: 0510712022 à OSlO1l2024

BPS

PREçO
uNnÁruo

QTD ÍTEN6
col/IPRADO§UF

"J,f&^ 
FÂBRrcANrE

CI'E§

ASPECTO FISICO:PÔ,
USO:ENTERAL OU ORAL'

FONTE DE
PROTEÍNA:PTN SORO
LEITE E CASEINATO,

e noyza 
"o*ro,[o§[Eo 

Rtorroo.bo xrRrNA, FoNTE DE
LIPIDIOS:ÓLEOS

VEGETAIS,
COMPONENTES

ADICIONAIS:VlT.,MlN.E
FIBRAS,

CARACTERíSTICAS

OIETA

GRAMA Não 16t}1l2}2g Pregão O3lO2l2O23 A DANONE LTDA

Observações

"Mádia Pondârada

Emprêga a média simples s o desvio-padrâo dosrreços unitáriospara desconsidêrar os regiStros com preços unitários menores quê a

quantidade totat vondida. n"t., E"iãti"iú" pãÉcoàomistas - 3d edigáo. Rodolfo Hoffmann - Pag' 39 Estes rêgistros com preços

consistância desla medida representativa."

I Subtração do primêiro pêlo sêgundo ê maiorês quB a soma ds âmbos. oos rêgistros lêstanles' apura-se o quociêntê do valor total das tÍânsaçÓos pêla

unitários extremos sáo, em muitos casos, rêsultado de srros de;;;;;";ã;;' de digitação e' portanto' esta seleçáo homogenelza e aumenta a

PROMISSE
COMERCIODE FUNDACAO

MATERIAIS MUNICIPAL DE

MEDICO SAUDE DE

HOSPITALARES PONTA
LTDA.ME GROSSA

PR 563 125,0000 0,0000PONTA
GROSSA

N/A 1 25,0000

Ministério da
SaúdB

-- (61) 331t3990 bps@saude.gov.br
Falê uonosco: 

tot i ssr s-sgsr ww.saude.gov/banco Página 1 dê 1

\

I
(

AENÉRICO
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tvlinisterio da Saúde
Secretaria Execultiva
Departamento de Economia da SaÚde, lnvestimentos e Desenvolvimento
Coordenação Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde

Sêxta-feira 05 Janeiro 2024 08:46

ITENS

GERAL Usuário: FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR

PERíoDo

Data da Compra: 0510712022 à 0510112024

8R04530

DIETA
ASPECTO

FÍstco:LÍoulDo,
USO:ENTERAL OU ORAL,
CARACTERISTICAS:HIPE
RPROTEICO, FONTE DE

PROTEINA:CONCENTRAD
O PROTEICO LEITE,

FONTE DE

GARBOIDRATO:MALTODE
XTRINA,LACTOSE,SACAR

OSE, FONTE DE
LIPIDIOS:ÓLEOS

VEGETAIS,
COMPONENTES

MILILITRO Náo 1610'112023 Prsgão 0310212023 A DANONE LTDA

PROMISSE
COMERCIODE FUNDACAO

MATERIAIS MUNICIPAL DE
MEDICO SAUDE DE

HOSPITALARES PONTA
LTDA.ME GROSSA

PR 3125 1 |,1400PONTA
GROSSA

0,0000 N/A 1 '1 ,1400
27

Observações

"Média Pondêrada

Empregâ a
quantidade

média simplês e o dêsvio-padrâo dos preços unitáÍios pâra desconsiderãr os registros com prêços unitários menorês quê a

total vendida. ReÍ.: Estatística para Economislas - 3â Edição. Rodolfo Hoffmann - Pag. 39. Estes registÍos com preços !

consistância dêsta medida representativa."

subtração do primeiro pelo
unitários extremos são, em

segundo e mâiorês quê a
muilos casos, resultado

soma de
de erros

Ministério da
Saúde

(61 ) 331 5-3990 bPs@saude.gov.bÍ
Fale Conosco: 

i61 i 33i 5-399í www-saude.g=ov/banm

Página'1 de'l

(

. CóDIGOiBR

BRO453027

: , . ,DÊ§$UsÂôCÂÍi*§r

DIETA ENTERAL, ASPECTO FISICO:LíQUIDO,

UMDADE DE FIORNECflENTO

MILILITRO

§gil*mcôi. ,

GE'{ERICA trATÁ',1
AOiTPRA

YÂTORE§

cllED'PRrcÔ
REGIJLÀÍX)

tí§DtÀ
PONDERÂDA

DAOO§ DA GOTPRA
'': .','DÂDOttDO

FÂBÍ§§*TITE'T§fi N§C*!Of,

CÚDBO
BR

tl"#lltrf ,Já-'â^. "Jlfl^ 
FABRT.AHTE ,.]!?#5,8â. xuxrcÍpo ,, 

"31o"ff§3" 
,iffffio}ONNECEDOR



BPS Benco d* PrBços em §aúde

Ministerio da Saúde
Secretaria Execultiva
Depaíamento de Economia da Saúde, lnvestimentos e Desenvolvimento

Coordenaçáo Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde

GERAL
Segunda-feira 08 Janeito 2024 16:35

Usuáno: FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR

ITENS

6ÔDIGO BR oEScEçÃo CATUAT FOR!{EGIIIIENTO GENÉRIçO

DTETA ENTERAL, ASPEcro rÍstco:pÓ, uso: GRAMA8R0446098

PERÍODO

Data da compra: 0810712022 à 0810112024

BPS

CAT[IAT
UNIDADE OE

FORNECIiIENTO

OIETA ENTERAL,
ASPECTO FÍSICO:PÓ,

USO:ENTERAL OU ORAL'
CARACTERISTICAS:NOR
MOCALÓRICA,NORMOPR

OTEÍCA, FONTE DE

BRO446O PROTEÍNA:SORO LEITE
98 HIDROLISADA, FONTE DE

CARBOIDRATO:MALTODE
XTRINA, SACAROSE E/OU

AMIDO, FONTE DE
LIPíDIOS:ÓLEOS

VEGETAIS ÚOU TCM,
COMPONEN

Observaçóes

"Média Pondenda

Emprega a média simPles
quantidade totâl vendida.
consistância desta medida rsprêsentativa.

Náo lOtOÜ2022 Presáo 2911112022 A

HUMANA
ALIMENTAR -

DISTRIBUIOORA
DE MUNICIPIO DE

MEDICAMENTOS TRABIJU
E PRODUTOS

NUTRICIONAIS
LTDA.

TRABIJU SP 3oO 57,5000 0,0000
PRODIET

NUTRICAO
CLINICA LTDA

N/A 57,5000

GRAMA

e o desvio-padrão dos preços unitários para desconsiderar os_ registÍos com preços unitários menores que a subtraçáo do primeiro Pelo

ReÍ.: EstatÍstica para Economistas - àJ goiçao. RodolÍo HofÍmann - Pag. 3b. Éstes registros com preços unitários extremos são' em
segundo e maiores que a soma de ambos. Oos registros restantes, apura-se o quociente do valor total das transaçôes Pela

muitos casos. resultado de erros de especificação ou de digitaçáo e, poÍtânto, esla seleçáo homogeneíza e aumenta a

(61 ) 331 5-3990 bps@saude.gov.br
Fale uonos@: iotl ssts-ssst m.saude.gov/banm

3U§ .

Página 1 de 1

Ministério da
Saúde

)

DA[}O§ DO ITEIII

côDrco
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sâbE
MINISTÉRO DA sAÚDE
ESTADO DE PARANÁ
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
UNIOADE DE sAÚDE Unidede de Saude da Famila de Ribeirao do
Pinhal

Ârr'.çlqPrrlnl

RECE|TUÁNO

EMITENTE

1" VIA - RETENÇÃO NA FARMÁCIA OU DROGARIA

Claudio Mariano Dantas (CRM - PR 8ó82)
Rua Espirito Santo, 853 - Centro - Ribeiráo do Pinhal/PR

CTDADÃO

ARTHUR HENRIQUE DO NASCIMENTO - 70050ó9osss756o
Trez, 85 - Silvio Frutuoso - Ribeirão do Pinhal/PR

MEDICAMENTOS

1. NOVAMIL4OOG - usocontínuo

180 ml (mililitros), a cada 4 lOral
I Períodoindeterminado

ó latas
Pó

Dr.Ah

r

- cRM - PR 8ó82

)aneio de 2024

/ tqra

do Pinhal -

t-^-^--^ ^- ^o/ 
l la^a^ \- a<.aa ^^. rl-,,Áa^ rr-;--^ n-F+^. t ta t---..^ ^- ^o/^l 

ta^n, \. aa.aa ^^. al-!.li^ rr--i^.^ n.6+-.

sâmE
MtNtsrÉRto DA sÀúDE
esrnoo oe panauÁ
MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
UNIDAoE DE sAÚDE unidâde de saude da Fâmilia de Ribeirao do
Pinhal

Arrilfila"r§lâ

RECETTUÁRIO

EMITENTE

2'VIA - ORIENTAçÂO AO PACIENTE

Claudio Mariano Dantas (CRM - PR 8ó82)
Rua Espirito Santo, 853 - Centro - Ribeirão do Pinhal/PR

CIDADÃO

ARTHUR HENRIQUE DO NASCIMENTO - 70050ó905557só0
Trez, 85 - Silvio Frutuoso - Ribeirão do Pinhal/PR

MEDICAMENTOS

1. NOVAM| L 4OOG - uso contínuo
6 latas

Pó

180 ml (mililitros), a cada 4 horas I Oral
Período indeterminado

Dr,Clar

4)

CRL"i

CRM - PR 8ó82

janeiro de 2024
c

Mariano

rão do

*

)

*

írf?

caa



PROJUDI - Processo: 0001384-61.2022.8.16.0145 - Ref. mov. 59.1 - Assinado digitalmente por Daniela Fernandes de Oliveira:20178

1910312O23: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE RIBEIRÃO DO PINHAL

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. SEÇÁO CíVEL - RIBE!R.ÃO DO PINHAL. PROJUDI

Rua Marcionílio Reis Serra, 803 - Centro - Ribeirão do Pinhal/PR - CEP: 86.490-000 - Fone: (43) 3572-8316 - Celular: (43) 3572'

8316 - E-mail: rp-iu+cr@tjpr.jus.br
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Autos n'. 0001384 -61.2022.8.16.0f 45

Processo: 0001384-6 I .2022.8.16.0145
Classe Processual: Petição lnfância e Juventude Cível
Assunto Principal: Curativos/Bandagem

Valor da Causa: R$2.664,00
Requerente(s): ' MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
Requerido(s): de Ribeirão do Pinhal/PR

1. RELATÓRIO

O MINISTERIO fÚnf,fCO DO ESTADO DO PARANÁ, na condição de substituto processual de

ARTHUR HENRIQUE DO NASCIMENTO, ajuizou AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM

PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA CONTTA O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL/PR.

SENTENÇA

Alegou, em síntese, que o substituto Arthur Henrique do Nascimento foi diagnosticado com alergia à

proteína do leite, sendo instaurada notícia de fato, convertida em Procedimento Administrativo, no qual

constatou-se a necessidade da criança uttlizar o suplemento AlimentaÍ NOVOMIL RICE 400 g à razáo

de 06 (seis) latas por mês. Aduziu que o paciente - ora substituído - foi diagnosticado com Alergia a

proteina do leite (CfD-10 K52), bem como exames médicos comprovam que Arthur é intolerante a
lactose. Afirmou que a Secretária Municipal de Saúde declarou a impossibilidade da aquisição e entrega

da formula de Novamil Rice ao paciente, devido ao fato da formula não constar em nossa licitação atual

através do CISNOP, assim como, a 18" Regional de Saúde de Cornélio Procópio também afirmou a

impossibilidade dizendo que a seção não gerenciava fórmulas alimentares e/ou suplementos. Asseverou

que a família do substituído não dispõe do montante necessário paraa aquisição do aludido complemento.

Desta feita, requereu a concessão de tutela de urgência, a fim de determinar que o Município requerido

fornecesse o 06 (seis) latas do suplemento Novamil Rice (4009) por mês. Ao final, pleiteou pela

procedência do pedido, com a confirmação da antecipação dos efeitos da tutela, com a condenação do

Município de Ribeirão do Pinhat/PR a fornecer o suplemento. Juntou documentos (mov. 1.1/1.15).

A liminar foi deferida na mov. 7.1.

Citado (mov. 12.1), o Município de Ribeirão do Pinhal informou que foram fornecidas duas latas do

suplemento Novamil Rice (4009) (mov. 13.2).

O Ministério Público requereu o sequestro do valor correspondente para duas caixas de 06 latas de do

complemento alimentar, necessários pelo período de um mês, para aquisição particular, ulna vez que a

entrega se deu aquém do determinado em decisão judicial (mov. 14.1).

Determinou-se a intimação do Município requerido para que fornecesse a quantidade necessária de latas

do complemento alimentar (mov. l8.l).

O Município apresentou contestação no evento 23.1. Na oportunidade, em preliminar, alegou a

ilegitimidade paisiva, uma vez que a Lei n' 8.080/90 determina a descentralizaçáo de determinados

,.ririço, de saúde, sendo que o suplemento alimentar pleiteado não está incluído no componente básico
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(RENAME, anexos I e IV) assim como os excepcionados do CEAF, cabendo a execução das respectivas
políticas pelo Estado-Membro e pela União, conforme a Portaria n" 1.55412013. Assim, ante a

ilegitimidade do ente, requereu a remessa do feito à Justiça Federal. No mérito, afirmou que o

suplemento alimentar solicitado não está comtemplado na lei orçamentária anual do Município requerido,

bem como salientou que o suplemento alimentar pleiteado acarreta custo para a Administração
Municipal, em detrimento dos demais necessitados da população local, sendo que, se em todos os casos

de compras de remédios/ suplemento alimentar especiais tivesse que despender valores como os

requeridos, inviabilizaria a receita municipal, prejudicando a comunidade. Afirmou que o suplemento

alimentar solicitado, consoante ratificado pela Secretaria Municipal de Saúde, não consta na lista de

fórmulas e dietas de nutrição licitadas pelo município de Ribeirão do Pinhal através do CISNOP
(Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná). Ainda, alegou que não foi especificado o prazo

do tratamento, isto é, por quanto tempo é necessária a dispensação do suplemento alimentar, sendo que

não há como fornecer a fórmula alimentar sem se ter um receituário médico ao menos trimestral. Assim,

requereu que fosse apresentado, ao menos trimestralmente, nova prescrição médica. Desta feita, caso não

acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva, requereu a improcedência da ação. Subsidiariamente,

requereu a condenação solidária do Estado do Paraná e da União ao ressarcimento pelos valores pagos a

título de fornecimento pelo suplemento alimentar pleiteado.

O Município informou que o procedimento licitatório para a compra do suplemento alimentar solicitado
foi finalizado, com a celebração de contrato administrativo (mov.25.1).

O Ministério Público ofereceu Impugnação à Contestação na mov.28.1, no qual pugnou pelo não

acolhimento dos argumentos aventados no bojo da contestação, requerendo o julgamento antecipado da

lide, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil, julgando-se integralmente
procedente o pedido formulado na petição inicial.

Foi determinada a intimação do Município para que fornecesse a quantidade suficiente de latas para 30

(trinta) dias (mov. 39.1). O Município informou a entrega na mov. 45.

O Município foi advertido quanto à necessidade de permanecer com o fornecimento da fórmula infantil
enquanto perdurar a necessidade do paciente (mov. 52.1).

Intimadas as partes para que especificassem as provas que pretendiam produzir, o Município e o
Ministério Público requereram o julgamento antecipado do feito (mov. 53.1 e 56.1).

É o relatório. Fundamento e decido.

2. FUNDAMENTAÇÁO

2.1. Do julgamento antecipado

No presente caso, as provas já produzidas nos autos são suficientes para a formação da convicção desta

Magistrada, mostrando-se despicienda a dilação probatória ern audiência,razão pela qual, com fulcro no

artigo 355, l, do CPC, promovo o julgamento antecipado da lide.

Em relação à possibilidade de julgamento antecipado da lide em casos como o que ora se analisa, em que

os documentoi juntados aos autos já se mostram suficientes ao convencitnento do julgador por terem sido

emitidos por prôfissional médico que acompanha o paciente, cito o seguinte precedente do egrógio TJPR,

com meus grifos:

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIV[. AÇÃO

DE OBRIGAÇÃO DE DAR.MEDICAMENTO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO

DE DEFESA. PRESCRICÃO MÉDICA QUE DISPENSA A PRODUÇÁO DE

PROvAS. DEVER DO ESTADO.COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES
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FEDERADOS, CONFORME DICÇÃO DO ARTIGO 23, INCISO ll, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.a) Não há que se falar em cerceamento de defesa por

falta de produção de provas. visto que dos documentos constantes dos autos,

emitidos por profissional responsável pelo tratamento do paciente. comprova-se a

necessidade do medicamento. permitindo-se o julgamento antecipado do mérito. [...]
4) APELO A QUE SE DA PARCIAL PROVIMENTO.SENTENÇA MANTIDA EM

REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 5^ C.Cível - ACR - 16701l1-2 - Curitiba - Rel.:

Leonel Cunha - Unânime - J. 09.05.2017)

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE

TUTELA DE URGÊNCIA. PRELIMINAR DE DECISÃO GENERICA E

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DECISÃO SUPICIENTEMENTE

MOTIVADA. NOTA TECNICA DO MEDICO QUE DISPENSA PRODUÇÃO DE

PROVA TESTEMUNHAL. INTERESSADA PORTADORA DE DOENÇA

CARDÍACA PULMONAR (CID I27). FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO

RTVAROXABANA 20MG (XARELTO). CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO

ARTIGO 373, I, DO CPC. LAUDO MEDICO ATESTANDO A NECESSIDADE DE

USO DO FÁRMACO PRESCRITO. IMPRESCINDIBILIDADE COMPROVADA.

DEVER DO ESTADO NA GARANTIA E PROVIMENTO DO DIREITO A SAUDE.

ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO F'EDERAL DE 1988. IMPOSSIBILIDADE DE

PREVALÊNCh DA TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVCI gIt DETRIMENTO AO

DIREITO A SAUDE E A VIDA. ENLNCIADO N" 29. PLEITO DE MULTA DúRIA.

ACOLHIDO PARCIALMENTE. SENTENÇA REFORMADA. Recurso conhecido e

parcialmente provido. (TJPR - 4u Turma Recursal - 0015065-53.201tt.8.16.0113 -

UMUATAMA - RCI.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO BRUNA GREGGIO - RCI.

Desig. p/ o Acórdão: I|JIZ DE DIREITO DA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS

ESPECIAIS ALDEMAR STERNADT - L 25.05.2020 - grifei).

Sendo assim, possível o julgamento antecipado do feito, nos teÍrnos do art.355, inciso I do CPC.

2.2. Da preliminar de ilegitimidade passiva

Preliminarmente, o requerido arguiu sua ilegitimidade passiva.

Para tanto, alegou que a Lei n' 8.080/90 determinou a descentralizaçáo de detcrminados serviços de

saúde, sendo que o suplemento alimentar pleiteado não está incluído no componente básico (RENAME,

anexos I e IV) assim como os excepcionados do CEAF, cabendo a execução das respectivas políticas

pelo Estado-Membro e pela União, conforme a Portaria n" 1.55412013. Assim, requereu a remessa do

feito à Justiça Federal.

Não procede tal pleito, na medida em que o chamamento de outros entes só faria retardar o andamento da

presente ação, dificultando a tutela da saúde da parte substituída pelo Ministério Público. Não faria

ientido invocar uma norÍna constitucional que visa, em última análise, à proteção do cidadão para

prejudicáJo.

É cediço que em sede de repercussão geral (Tema 793),o Supremo Tribunal federal fixou que: "Os entes

da fedãração, em decorrêniia da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas
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prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralizaçáo e hierarquização,
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de

competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro".

Em sessão realizada no dia 22 de narço de2022 (RCL 50.481 e outras), a lu Turma do STF reafirmou a

tese fixada no RE 855.178/SE (Tema 793), impondo a necessidade de litisconsórcio passivo necessário

da União nas ações que tenham por objeto: a) medicamentos não padronizados no SUS; b) medicamentos
padronizados no SUS de competência da União e; c) medicamentos oncológicos.

No caso em tela, o suplemento alimentar integra o rol de medicamentos padronizados nos protocolos de

competência do Ministério da Saúde, eis que a Portaria n" 6ll20l8 do Ministério da Saúde incorporou as

fórmulas nutricionais à base de soja, à base de proteína extensamente hidrolisada com ou sem lactose e à

base de aminoácidos para crianças de 0 a 24 meses com alergia à proteína do leite de Vaca (APLV) no

âmbito do Sistema Unico de Saúde - SUS.

Registre-se que a responsabilidade dos entes federados para o fomecimento de tratamento médico

adequado é solidária, salvo no que tange a medicamentos sem registro na Anvisa e nos demais casos

fixados no Tema 793, caso em que a competência seria privativa da União.

Como é consabiclo, a obrigação de atendimento à saúde pelos entes políticos é solidária, incumbindo
indistintamente tanto à União quanto aos Estados e Municipios.

A Norma Ápice determina que os entes federados têm competência comum no que toca à prestação de

sen'iços na ârea da saúde, conforme reza o art.23, caput, II, da CF:

E competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

r-(...)

II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de

deficiência.

Desse modo, a obrigação pela assistência à saúde do cidadão é solidária entre as três esferas do Poder

Público, sendo que qualquer um dos entes da federação pode ser acionado para alcançar-se o

cumprimento da norma constitucional, que garante acesso do cidadão às ações da âtea da saúde.

A Constituição Federal, ao determinar a competência comum dos entes federados, nada dispôs a quem

caberia a responsabilidade de arcar com os tratamentos excepcionais, especiais ou de alto custo. Onde a

Lei Maior nãô excepcionou, não compete ao legislador infraconstitucional ou ao intérprete fazê-lo.

Nesta senda, o e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná já fixou entendimento de que a Justiça

Estadual é competente para analisar pedido de fornecimento de suplemento alimentar. Destaca-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PUBLICA. FORNECIMENTO

GRATUITO DE LEITE ESPECIAL PARA INFANTE COM ALERGIA A LEITE

DE VACA. INSUMO INCORPORADO NAS POLÍTICAS PUBLICAS DO SUS.

pORTARIA N.. 6712018 DO MINISTÉnIO ».4. SAUDE. COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA ESTADUAL PARA PROCESSAMENTO DO FEITO. CONSONÂNCIA
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DA DECISÃO COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

EM REPERCUSSÃO GERAL (RECURSO EXTRAORDINARIo N.o

855.178. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 4u Câmara Cível- 0037089-70.2022.8.16.0000

- Santa Izabel do Ivaí - ReI.: JUIZDE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU

MÁRCIO JOSE TOICARS - J. 16.11.2022 - grifei).

DIREITO PROCESSUAL CIV[. DIREITO administrativo. AGRAVO INTERNO

MANEJADO CONTRA DECISÀO QUE NEGA SECUIMENTO A RECURSO

EXTRAORDINARIO LASTREADA NO ARTIGO I.O3O, INCISO I, ALÍNEA "B", DO

CODIGO DE PROCESSO CIVIL. FORNECTMENTO DE FORMULA

ALIMENTAR INDICADA A CRIANÇA COM ALERGIA A PROTEÍNA DO

LEITE DE VACA. DIRf,ITO à SAUDE. NUTRIÇÂO E ALIMENTAÇÃO.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS NAS

DEMANDAS PRESTACIONATS NA ÁREA DA SAÚDE. DESNECESSIDADE DE

INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. ACORDÃO NM HARMONIA

COM A DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE 855.178/SE

(TEMA 793), JULGADO SEGUNDO O REGIME DA REPERCUSSÁO GERAL.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJPR - Orgão Especial -

0007879-15.2021.8.16.003014 - Foz do Iguaçu - Rel.: DESEMBARGADOR LUIZ

OSORIO MORAES PANZA - 1.26.09.2022 -grifei).

REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA _ FORNECIMENTO DA

FÓRMULA NOVAMIL RICE OU NEOCATE A CRIANÇA PORTADORA DE

ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV) E COM

MANTFESTAÇÔES GASTROINTESTINAIS (CID10 Ks2.2 E R63.8) - FÓRMULA

ALIMENTAR NÃO INCLUSA NOS PROTOCOLOS CLÍNICOS DO SUS

(SIGTAP, RENAME 2O2O E PCDT) _ FEITO QUE DEVERIA SER REMETIDO A

JUSTIÇA FEDERAL - ANTE A AUSÊNCIA DE RECURSO VOLUNTÁRIO,

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA - DIREITO À SAÚ»T

CONSTITUCIONALMENTE PREVISTO _ ESTATUTO DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE _ DEVER DO ESTADO E DO MUNICiPIO EM ASSEGURAR

O DIREITO A SAUDE E A VIDA _ IMPRESCINDIBILIDADE DO INSUMO -
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DOS GENITORES DO PACIENTE

oBRTGAÇÃO SOLIDÁRA DOS ENTES FEDERATIVOS - DIRECIONAMENTO

DO CUMPRIMENTO DE ACORDO COM A REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS

ADMINISTRATIVAS - SENTENÇA MANTIDA INTEGRALMENTE EM REEXAME

NECESSÁRIO. (TJPR - 5u Câmara Cível - 0010138-69.2020.8.16.0045 - Arapongas

- Rel.; DESEMBARGADOR RENATO BRAGA BETTEGA ' 1.29.08.2022 - gtifei)'

Desta feita, AFASTO a ilegitimidade passiva do Município.

Passo à análise do caso concreto.

2.3. Do Mérito
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Busca o requerente que o Município assista criança que necessita de alimento especial indispensável à

manutenção de sua saúde, necessidade essa devidamente comnrovada pelos documentos médicos de

mov. 1.5. em que se afirma expressamente que o substituído processual é portador de alergia a leite de

vaca e necessita de fórmula suplementar na quantidade aproximada de doze latas por mês. conforme
receituário mais recente (mov. 36.4).

Aliás, o próprio requerido vinha fornecendo o leite em questão - do que se presume sua concordância
com o diagnóstico -, sobrevindo controvérsia apenas em relação à quantidade do leite especial necessária

por mês, conforme relatado na inicial.

Não houve impugnação específica e fundamentada de tal declaração médica que pudesse afastarJhe a

credibilidade. O fato de não constar expressamente a identificação do alérgeno causador dos sintomas é

imelevante ante a presunção de que o médico que subscreveu o laudo realizou os exames necessários para

a constatação da enfermidade, inexistindo nos autos qualquer elemento que induza a conclusão contrária.

Como já afirmado, a necessidade do suplemento alimentar está devidamente demonstrada por meio do

laudo médico de mov. 1.5 e 36.4, subscrito por proflrssional da Medicina que, presumidamente, assiste o

paciente.

Tal declaração médica, portanto, ainda que sem a indicação detalhada das circunstâncias em que o
paciente foi tratado com as outras medicações, é suficiente para a formação do convencimento deste

Juizo.

A incapacidade financeírapara arcar com os custos do medicamento também é haurível do fato de o
Ministério Público atuar como substituto processual da parte e altrmar a sua hipossuficiência econômica,

frisando-se, ainda, o salario que o genitor recebe (mov. 1.I I ) e o valor de cada lata do suplemento (mov.

1. 12 e L 13), bem como a quantidade de suplemento necessária por mês (mov. 36.4).

E, dever do Estado, amplamente considerado, promover a saúde da população, bem como, na condição de

prestador de serviço público essencial, garantir adequado atendimento àqueles que dele necessitam,

hayendo, no preceito constitucional citado, fundamento bastante para sustentar a exístência da obrigação

de fazer objeto da presente ação.

Aliás, as norrnas que regem a matéria são autoexecutáveis e já deveriam, há muito, ser cumpridas e

implementadas pelo Poder Executivo.

Nem se alegue que, assim agindo, o Juízo imiscui-se nas diretrizes ou nas prioridades administrativas,

não ocorrendo vulneração ao princípio da separação dos Poderes, mormente em face da garantia

constitucional prevista no art. 5", XXXV, CF. Com efeito, a atuação jurisdicional não pode ser

considerada interferência na atividade administrativa, pois se trata de mecanismo de garantia do efetivo

exercício do direito constitucional à saúde, e não de incursão no terreno da discricionariedade
administrativa.

O artigo 196 da Constituição Federal eleva a saúde à condição de direito de todos os cidadãos, sendo

dever do Poder Público prestá-la, o que a:utoriza a procedência da demanda.

Ressalte-se que a necessidade premente e inadiável do paciente deve ser avaliada pela concretude de seu

histórico de saúde, conforme específica avaliação e prescrição médica que the é destinada, e não de

acordo com um rol abstratamente previsto. Alérn disso, no caso concreto, não se cstá diante de

tratamento experimental ou alternativo, mas amparado pela ciência médica atual.

Tambérn não restaram impugnados o diagnóstico e a prescrição médica, não se justiÍicando, pois, a

resistência do requerido em fornecer o suplemento alimentar solicitado que, diante dos fatos e provas

produzidas nos autos, constitui o meio mais eficiente de tratamento da doença.
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De se notar que não há qualquer irregularidade nos documentos médicos apresentados, sendo certo,

confonne já ressaltado, que somente o profissional que assiste o paciente tem plenas condições de

prescrever o suplemento alimentar mais indicado à sua condição concreta de saúde. Havendo prescrição

médica idônea, não cabe à autoridade questionar sua eficácia para o tratamento da moléstia.

Saliento que o fato de determinado suplemento alimentar não constar no Protocolo Clínico de Diretrizes
Terapêuticas deve ser visto com ressalvas, na medida em que tais protocolos clínicos, norÍnas de inferior
hierarquia, não podem contrapor-se ao direito constitucional à saúde e à vida.

Aliás, a interpretação de quaisquer nornas - inclusive da Lei 12.40112011 - que se contraponha ao

direito à saúde e à vida ou à responsabilidade solidária dos entes federados para a prestação de assistência

à saúde da população se mostra manifestamente inconstitucional, a teor dos artigos 5o, "caput", e23,I1,
da Lei Maior.

Outrossim, nem se venha alegar necessidade de estrita observância de dotação ou previsão orçamentária,
notadamente porque o orçamento não cuida de tais minúcias, nem descreve, na alocação das verbas

destinadas à saúde, quais e quantos os exames ou insumos, de cada tipo, podem ser feitos e adquiridos
pelo administrador.

É defeso à Administração Pública esquivar-se de seu dever constitucional para com o cidadão diante da

própria redação da Lei de Responsabilidade Fiscal, que, em seu artigo 5o, inciso III, alínea b, aponta que

o orçamento anual dos entes federativos deverá conter reserva de contingência, cuja forma de utilização
do montante, definido com base na receita líquida, será destinada ao atendimento de passivos

contingenciais e outros riscos e eventos imprevistos, tais como o fornecimento de medicamentos para

pessoas carentes, portadoras de graves doenças.

No que tange ao pleito de reembolso por parte da União ao requerido, cuida-se de matéria estranha à

causa, vez que se trata de ente político que não integra a presente relação processual. Ademais, caso o

Município entenda cabível qualquer restituição, deverá pleiteá-la na via própria.

Nos termos do art. 20 da LINDB, consigno que, entre as consequências práticas da presente decisão, não

se vislumbra qualquer uma que represente risco maior que aquele decorrente do descumprimento, pelo

ente demandado, de noÍrna constitucional expressa garantidora do direito à saúde e à vida, ainda mais em

se tratando de direito titularizado por çfiênça, que deve ser garantido com pdqiOaOilbsofuta (art.227 da

CF). Eventuais questões concernentes ao direito orçamentário não se sobrepõem a tais valores e ao

princípio da dignidade da pessoa humana.

Diante do brilhantismo <le seguinte julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Paraná sobre o tema,

abordando a maioria dos tópicos aqui expostos, transcrevo-o com meus grifos:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. PACIENTE ACOMETIDO DE

ADENOCARCINOMA (CID 10 C18.9). PLEITO DE FORNECIMENTO DO

MEDICAMENTO BEVACIZUMABE (AVASTIN@). PRELIMINARES DE

ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTERIO PUBLICO E ILEGITIMIDADE

PASSIVA DA DIRETORA DA 17" REGIONAL DE SAUDE DO PARANÁ

AFASTADAS. COMPROVAÇÃO DA NEGATIVA POR MEIO DO IMPETRADO.

MANDADO DE SEGURANÇA. MEIO ADEQUADO PARA O PLEITO.

TERAPÊUTICAS DO MINISTERIO DA SAUDE. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA

OB pRgvlSÃO ORCAUpNTÁRrA. EerO OUB NÃO ruSrtrtCa A RTCUSA AO

FORNECIMENTO DO F-ÁRMACO POSTITLADO. INOCORRÊNCIA DE
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19103t2023: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA

DO POSSÍVEL. DEVER DO ESTADO EM FORNECER A MEDICAÇÀO

PRETENDIDA. DIREITO DO PACIENTE DEVIDAMENTE COMPROVADO,

PREVALÊNCIA DO DIREITO A SAUDE E A VIDA. CONDENAÇÃO NS CUSTAS

PROCESSUATS MANTIDA.RECURSO CONHECIDO tj DESPROVIDO.SENTENÇA

MANTIDA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO.O Minisrério Público possui

legitimidade para defesa dos direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação

vise à tutela de pessoa individuahnente considerada (art. 121 da Constituição Federal).

Tendo ern vista que a responsabilidade de prestar assistência à saúde é de competência de

todos os entes federados, não há falar em ilegitimidade do Estado do Paraná ncm da

Diretora da 17" Regional de Saúde para figurar no polo passivo da demanda, tendo em

vista que referida autoridade é a responsável pela fannácia que dispensa as medicações,

bem como foi ela quem recusou a medicação postulada. O art. 196 da Carta Magna

consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas

sociais e econômicas, propiciar aos necessitados o tratamento lnais adequado e eftcaz,

capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade, menor sofrimento e melhor qualidade de

vida. O mandado de segurança ó o meio adequado para o pleito da medicação. Isto

porque, ao contrário do alegado, restou devidarnente comprovada a necessidade do uso

de tal rnedicalnento, pois o paciente fez prova pré-constiruída de sua necessidade por

meio de receituário médiço, bem como a negativa do fornecimento do fármaco por parte

do impetrado. O fato da medicacão postulada não constar no Protocolo Clínico de

Diretrizes Terapêuticas não deve implicar em restricão ao seu fornecimento. pois

tais protocolos clínicos. sendo normas de inferior hierarquia. não podem prevalecer

em relacão ao cnnsfifucinnal à saride e à vid l Â errsêncie dp previsão

orçamentária não justifica a recusa ao fornecimento do remédio. posto que uma vez

que existe o dever do Estado. impõe-se a superacão deste obstáculo através dos

mecanismos próprios disponíveis em nosso ordenamento jurídico. A concessão da

segurança não implica em interferência do Poder Judiciário no Poder Executivo

/I .egislativo. pois. como resulta evidenciado. a vida é direito subjetivo indisponível

(indispensável), devendo prevalecer em qualquer situacão. Não há que se falar em

violação ao Princípio da Reserva do Possível. vez que não se deve discutir matéria

orcamentária quando a própria Constituição Federal prevê o orçamento de

seguridade social. com recursos originários das três fontes que integram o sistema

unificado de saúde. O ente público tem a responsabilidade de fornecer o medicamento

espontaneamente em via administrativa. Deve ser mantida a condenação quanto às custas

processuais, em respeito ao Princípio da Causalidade. AIém do que, tais custas destinarn-

se à remuneração da prestação da atividade jurisdicional. (TJPR - 5" C.Cível - ACR -

ll4g2}l-B - Região Metropolitana de Londrina - F'oro Central de Londrina - Rel.: Luiz

Mateus de Lima - Unânime - J.04.02.2014)

Assim, estando demonstrada a necessidade do produto, através do relatório do médico assistente. é

imperativo o acolhimento de seu pedido.

3. DISPOSITIVO
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Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a demanda formulada pelo MINISTÉRfO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANÁ CONTTA O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL/PR,
com fundamento no art.487,1, do Código de Processo Civil, para o fim de CONDENAR aludido ente ao

cumprimento da obrigação de fazer consistente no fbrnecimento gratuito do leite NOVAMIL RICE
(4009), na quantidade de doze latas por mês, a ARTHUR HENRIQUE DO NASCIMENTO, em

quantidade e tempo necessários ao tratamento de saúde do paciente, tornando definitiva a antecipação de

tutela.

Para que os efeitos da decisão não perdurem de forma indefinida e até desnecessária, autorizo o ente

público demandado a, a cada três meses, condicionar a continuidade do fornecimento do alimento
especial objeto da presente ação à apresentação de novo atestado médico, realizado por profissional da

própria rede pública de saúde ou por particular (desde que não se atribua qualquer ônus de pagamento à

parte beneficiada), que comprove a persistência da necessidade, podendo cessar imediatamente o

fomecimento caso se constate, em nova avaliaçáo médica, a insubsistência da enfermidade ou caso a

parte se recuse, injustificadamente, a submeter-se a nova avaliação.

Se o atraso na reahzação da nova avaliação médica ocorrer por motivo atribuível à própria rede pública
de saúde, como pouca disponibilidade de datas para agendamento, deverá o ente público continuar o

fomecimento ainda que superado o prazo de três meses, presumindo-se a permanência da necessidade

enquanto não constatado o contrário mediante nova avaliação.

O prazo de três meses será contado a partir do primeiro fornecimento, ainda que em sede liminar.

Condeno aparte vencida a aÍcaÍ com as custas e despesas processuais.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a isenção de custas e emolumentos
prevista na Lei 8.069/1990 é deferida tão somente às crianças e aos adolescentes quando autores e réus

nas ações movidas perante a Justiça da Infância e Juventude, não alcançando outras pessoas que

eventualmente possam participar dessas demandas (AgRg no AREsp 538.7221DF, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGLTNDA TURMA, julgado em02ll0l20l4).

Caso não interposta apelaçáo no prazo legal, proceda-se à remessa necessária'

Cumpra-se, no que couber, o Código de Normas da Corregedoria do egrégio Tribunal de Justiça do

Estado do Paraná.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Comunique-se.

Oportunamente, arquivem-se.

Ribeirão do Pinhal, data do sistema.

Daniela Fernundes de Oliveira

Magistrada
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PoDER JuolcrÁnlo oo Esmoo oo PanenÁ
Vlnn Clúel ol CouancA DE RrsernÃo po pínxlr_

Autos:n". 2.9|5/2007

Vistos, etc.

mensul dos ieites é de aprr.:ximildanlcute I{$ 1,500.00 (unr nril c quinhcritos rcais)l .i,,c a
.:1

ftrmÍlia não tem condições financciras para custcar o tratamento: que spnl o àlimento rcirna

.- ' , menciottado, as.,utianças podenr tçr sua situação cle saú«lc agravada, Jrctlendo vii a,óbit6. Ao

final, pcr.icm a procedência da açâo. com a condenação do Ir4unicípio de Ribcirão do Pinhal a

Íbrneccr os 
'leites 

em quantidadc c tempo sullcicntcs nara a recuperaçào das crianças.'

inclusive ent sede lirninar, com a lixação de multu diriria dc R$ 2.000,00 (dois mil rcais) para

Brrve relatório. DEÇI p0.

Trata-se de ação civil pública. ajuizatla pelo Minisrério público

empigl dns criauças Sara Paüla cle Oliveira e l\{aria Angelica de Paula Oliveira. de çnze c dez

anosdeidarJc;respectivamente.Alcga()pü,quetqueâ5crirurçassãoporradoras«leparalisia'

" 
";tà*uraí 

lCttr c80), desnurrição II ((:lD Ea3) e rerardo menkrl'(çID F7?). sencto ur*.À;:' 
i:;i':r'1": '

razão da enfcrmidade, §ôrnente conseguem se alimentar clc alimentos pastosos, através dc

scvnda dirctamentc ligada ao êstômagot que para reverte{ o quadro de desnuuição aprescntatlo

pelas infantes, faz-sc necessiírio quc estas sc alinrcntern de leites espcciais, sendo Sara do ieitç '

Nu(ren 1.0 Nestle..o* ro,rr,r,rro mensal dc 25 latas c Maria Angélica do lcite Nu(rarr l.()

..Ne.stle ou §oya Diet' cont consumo tnertsal clc l5 ou.l I latas. rcspectiYalncntc: quc o custo

!



Pooen JuorcÉnro DO Esraoo DO
Vlm CIVÉL oa.Cotuancl oe' RrBernÃo

lise sunrária. a peça preenche os'

rcquisitos esscnôiais para sua admissâo, previstos nos arrigos 282 e 283 .do Código 6e

Processo Civil.

requerido forneça

: ,. ' , ' : ' ,

.:
2. Pleiteia o auior,'em sede liminar, seja dcterminado quc o i

alímentaçâo espccial <la qull dependcm as crianças sãrq aá paula olireira.--:'
e fyia nne4ia de Paula Oliveira" E, analisando os documentos,.trarjdos',aos rdrrtoe", gm jrrÍzo 

1

dc surnária cognlção, entendo que tal «leve ser dcferido.

'Com efeito.

a

I

para qtre scja concedida du tutela, o,

Civil exige do bom direito.

inequívoca da verossimilhúça das

No caso em' tela; os' documentos

ot'de fls. 04105 11'' comprovam que âs crianças têm graves

razlo pcla qual necessitanr dos alimentos
I

inicial .pàra

seibreviver, Note-se que médicos sâo bastante claros ao a{irmar que Sara e

Rl3), que se.camcteriza pela impossibilida{à de

desnuu'içõo em nível II (CtD 843), nicessitam dos:

tçites Nutrefl 1.0 ou Soya Dict.

da tlcmora, resu . claro

pôdêilr espeiar o resultado final do processo, sob PeDa de tercm neu estado rle

agrgv,ado, pela hlta do alinientô.'Ora. sc a famlliq clas enfermas não terh eondigÕe"s ,

financeiras:de guitear o tratânnsnto, por certo o aguardo dn clscisão firral fatá,com quc o estado

de desnutriçâo pióre, podendo as crianças virem à óbito.

Assirn- e de ser concedida a Iiminar

$cÍnellrsn{en a jurispnrdônciajá rcconheceu o devcr do podcr público na prestaçào

de mediçrinentos, «lnftrrmc sê verifica nos seguintes açórdãos:

I
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RECURSO ESPECIÁI, MÁNDÁDO DE, . SEGURANÇA.

FORNECIMENTO GRÁTUITô DE . MEDICÁMENTOS. SUS.

LEt N'8.080/90. O v. Acórc!ão proferidô pelo Egr:égio Trihunal
-l'

a qüo decidiu a qucstdot na ârybito' inftdtonsnitwionol,'

notadamente à luz da Lei n' 8.080, de t g tle seiemhro tte I990.

5

contprovada u ncce.ssidade do nrcdicame,tto pard a gardntid dti

vidu du paciente, deverd .ser Recurso §special '

prt»ido. Decisdo unônime , Decisito: Viitos, rglaÍados e. -

qcordam os

Jtrr,tiça, por

Ministros da 2

temo.ç do voto do Sr.' Ministrct Relcrtor. Os §rt. ,iíinistros

I.aurita Vctz, Pailo Medina, Frarncisca Peçanha MurtÍns e

Eliana Calmon \Ol&larft: coti) o'

como de lei. 12346/RÍ (

2' I'unna do STJ, Rel. Min.

Publ. DJU 04 02.2002 p.'321)

DO DE SEGUP,/LNÇA - P)RTÁDORÁ nE, HEPATITE ,

ENI'REGA DE tutEDIÇÁ^,ÍENT0

AR'I'IGOS 5', 6" E te6 DÁ CF/.8s - SE6UR/|N|iA"

ru
rantin con.(;lituçio,mi clc, dit'eito à saútle,

inclui o fornecintenlo' cle metlicuntentos de ustt t'ottlínuo u

do 1I'JPR,

Londrinq

§egürançü no 137.170-6,4o Grupo de

Rcl. Juiz A. llenato Strapasson. j.

'unâ{ime).r
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4. AnÍa o exposto, conr basc no artigo 12 da Éi i.ó 7.347185 e

3, § lo, do'Estatuto da Criança e do Adoléscente. deíiro o pedidq liminar pleiteado na

, inicial. para o fim de detenninar ao requerido, Mfnicínio de Ribeirlo dà,Pínttlrtr"à obiigaçao

ta

rcquerido, ha pessoa de^. seu

do Pinhal, l9 de sctembro cle 20a7,

tgctüri§;ittr
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VUI.IICíPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DE RIBEIRAO DO PI

erxxçÃç uÂslca

croRoÃo

NHAL

oRtENTAÇôrs

EDUARDO SENE DE OLIVEIRA :

CPF: 07309995996 CNS: 700óO 54390ó646I
23 anos e 11 meses no dia deste atendimento

oRt

Atesto para devidos fins que o paciente Eduardo sene de oliveira, apresenta-se, no atual momento, acamado devido lesãoneurológica grave após PCR, estando em alimentação gastroenteral e por conseguinte, necessitando de alimentação No-vasource senior para adequada suplementação

Rodrigo
MÉDICO

R

R32027
DA FAMÍLIA

e janeiro de2024do Pinhal- PR,

GIA DE

nhos - C

lmpresso em 77/07/2024 às !O:27 por Rodrigo Otavio Moinhos. Pág.7/L



PREFETTURA MUNTCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

Ribeirão do Pinhal, 16 de janeiro de 2024.

Prezado Senhor,

O Departâmento de Compras e Licitações, vem solÍcitar de vossa senhoria

informações referentes a existência de dotacão orçamentária e recursos financeiros

apropriados para que possamos dar andamento aos trâmites do processo que visa o
aquisições de fórmulos e dietors enterois paro pocientes com prcblemas nutticionois.

lnformo que os valores a serem utilizados para tal contratação serão de

aproximadamen let RS 80.952,00

Segue em anexo documento de formalização de demanda, ETP, Mapa de Riscos e

cotações.

Sem mais para o momento e colocando-me a disposição para quaisquer

esclarecimentos, aproveito o ensejo para elevar meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

t/ t)

ctatdkxanDREBRAZ
DTRETOR DO DEpAnrírlrrurO OE CoMPRAS E tlClrAçÕES

llustríssimo Senhor
MARCETO CORINTH

M.D. Contador
E

tUIZ ANTONIO DIAS CATARINO

M.D. SECRETARIO DE FAZENDA

Rua PâÍená 98:l - C€íÍtro - CEP: 86.490-000 - Fon€i (43)35518301. CNPJ: 76.964.06,1rü)0í42
EnclereÇo êletrônico _ E_mail



PREFEITURA DE RIBEIRÃO DO PINHAL

ESTADO DO PARANA

MAN I FESTAÇÃo onçnv rxrÁntn'

REFER ÊttctR - Pedido de lnformação de disponibilidade de Dotação

Orçamentária.

OBJETO - Aquisição de fórmulas e dietas enterais' conforme solicitação'

Com base no objeto cima, especificado' informo a este Setor de

compras/Licitações que o orçamento vigente dispõe de Dotação orçamentária apropriada e disponível' para a

celebração pretendida, conforme segue'

VALO R - Rs 80.9 2,00 (oitento mil novecentos e cinquento dois reois\

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

Orgão - 08 - Secretaria Municipal de Saúde'

Unidade - 001 - Fundo Municipal de Saúde'

Projeto/Atividade-10.301'.0008.2027-GestãodaSaúdePúblicaMunicipal.

Natureza da Despesa - 3.3'90'30'00'00 - Material de Consumo'

Códlgoreduzido_01660-00303-o3o3lotloz/ooloo.Saúde-ReceitasVinculadas(E'C.29100-t5%).

Natureza da Despesa - 3.3.g0.32.00.00 - Material, Bem ou serviço para Distribuição Gratuita'

Códigoreduzldo_01670_00303.o3o3lo1.lo2looloo-SaÚde-ReceitasVlnculadas(8.C,29100.75%)

Ribeirão do Pinhal, 16 de de

Ir/arcelo Corinth

Contador

Ao

Departamento de Compras/Licitação

aO,+gO-OOO - Fone/F ," (O+:) 3s51-8300 - CNPJ N e 16s68.064rc001 42
á 983 - Caixa Postal: 15 - CEP

N esta

Rua Paran
Site: http://www.ribeiraodopinhal'pr'gov br e-mail : pmrPinhal@uol.com'br
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RIBEIRÂO DO PI}IHAL
ESIÁOO DO PÀNÁNÃ

Secretãria Municipal de Fazenda e Plãneiamento

RIBEIRÃO DO PINHAL, 16 DE JANEIRO DE 2024.
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A Secreta
que d
ser a fo
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DEPART
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utilizada deverá
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. Sçm úais para o momento,

MUNIGIPAL D.E FAZENDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUçÃO

O presente documento apresenta os devidos estudos para a aquisição de SUPLEMENTO NUTRICIONAL de

uso contínuo originário de decisão judicial.

1 - DESCRTçÃO Ol I{ECESSTDADE

1.1 As aquisições são necessárias para atender a ordem judicial dos pacientes EDUARDO SENE DE OLIVEIRA,

ARTHUR HENRIQUE DO NASCIMENTO, AYLI.A EMANUELLY BOBIO DA SILVA E SARA PAULA DE OLIVEIRA,

que não possuem condições de adquirir tais produtos devido a suas condições econômico e financeiras'

1.2 Objetiva-se fornecer aos pacientes diagnosticados com problemas na deglutição, os produtos das marcas

NOVA SOURCE SÊNIOR 01 LITRO (Paciente Eduardo), NOVAMIL RICE 400MG (Paciente Arthur), APTAMIL AR

g00GR (paciente Aflla) e NUTREN 1.0 400GR (Paciente sara) pelo fato de serem os únicos produtos com os

quais tais pacientes se adaptarem e conforme prescrição médica, garantindo melhores condições de saúde'

1.3 A indicação das marcas citadas é pelo fato dos pacientes já terem testado outros produtos similares e não

terem se adaptado, tendo como efeito colateral dores abdominais, vômitos e secreções, sendo as marcas

indicadas as únicas que não causaram problemas'

1.4 Como os produtos não consta em nenhum contrato de fornecimento aberto no município em quantidade

suficiente para utilizaÉo no decorrer do ano, é necessária a realização de processo licitatório para adquiri-

los.

1.5 Assim, com objetivo de cumprir a missão institucional e atender o interesse público especialmente no que

tange o direito a saúde, a equipe responsável por este estudo vale-se dos instrumentos legais para aquisição

pretendida.

2 -ÁREAREQUTSTTANTE

ilnen nreursITANTE RESPONSAVEL

SECRETARIA DE SAUDE NADIR SARA MELO FRAGA CUNHA

2 - PREVTSÃO NO pLANO DE COilTRATAçõES rurull
2.1 Os produtos objeto de tal contratação estão em conformidade com o Plano Anual de Contrataçôes de2024.

3 - REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

3.1 Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do Artigo 6.o

XIII da Lei n" 14.133,de202L.

3.2 Os produtos objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de até 10 dias úteis a partir do envio da

Autorização de Fornecimento ao Ucitante, via e-mail, em remessa parcelada a cada 02 meses, dentro da

padronização seguida pelo órgão e conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do

Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT/Banco de Preços em Saúde no seguinte endereço:

3.2.1 UBS José Antonio de Morais, situada na Rua Espírito Santo, 853 - Centro CEP 86.490-000 Fone (43)3551-

2775.

4 - ESTTMATTVA DAS QUANTTDADES.

4. 1 ns quantidades previstas a serem adquiridas tiveram como base a ordem judicial e a receita médica de

cada paciente.
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4.2 Segue abaixo tabela com os quantitativos dos itens e valores unitários máximos estimados

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 A metodologia aplicada para o alcance da estimativa de preço supracitada foi obtido de acordo com o

decreto municipal 02012023 Artigo 18 II, V, VI, de 27 de março de 2023.

5.2 Em pesquisas relativas ao objeto deste estudo, por se tratar de bem comum na Administração Pública, foram

verificadas Banco de Preços em Saúde, contratações similares, preços internet. conforme

documentos em anexo.

5.3 A partir da análise mencionada, foi identificado um grande número de fabricantes, importadores,

distribuidores e empresas no mercado nacional que comercializam os itens, capazes de atender a demanda

da Administração, sendo um mercado bastante amplo e difuso.

6 - ESTTHATTVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO.

6.1 O custo estimado das AQUISIÇõeS é ae até R$ 80.781,12 (oitenta mil setecentos e oitenta e um reais e

doze centavos), conforme planilhas em anexo.

6.2 Considerando o Art. 19o III do decreto no O2O|2O23, foi utilizado como método para obtenção do preço

estimado por item, a metodologia da média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, com a

desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, para estabelecer um

preço de referência condizente com o praticado no mercado'

7 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO.

7.i A soliição que melhoi'atende aos interesses e necessidades da seci'etaria é a realização de LICITAÇÃO, poi'

pREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por ITEM, para aquisição imediata dos

produtos, o que irá atender às suas demandas.

7,2 Inicialmente estava previsto no PAC 2024 a dispensa de licitação para aquisição de produtos/ mas devido ao

valor orçado ultrapassar o valor permito para dispensa que hoje é de R$ 59.906,02 (Art. 75. caput. inciso II) o

pregão deverá ser adotado.

7,2por se tratar de aquisição de produtos com necessidade de utilização diária e frequente, as entregas deverão

ser realizadas a cada 60 dias, ficando o fiscal do contrato, responsável por dísponibilizar o produto mensalmente

aos pacientes especificados na DFD.

7.3 Devido às características da aquisição e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de

manutenção e de assistência técnica.

ITE
M

cóDIGo
BR

DESCRIÇAO

QTDE UNID VR
UNIT.

TOTAL

1

4q?n)'7 Àlnra §nr rrro ÇÂninr O1 litrn ilqA Litro 4q )4
zo,bzg,44

2.

442688 Dieta Infantil Novamil Rice 4009r. Lata 229,62 33.065,28

3.

453646 APTAMIL AR 8009r. 72 Lata 74,72

5.379,U

4.

442856 Nutren 1.0 4009r 288 Lata 75,37

2t.706,56

TOTAL

80.781,12

144
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8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO,

8.1 A adjudicação será POR ÍTEM, visto que o objeto é divisÍvel e não há prejuko para o conjunto da solução ou

peÍda de economia de escala, além de ser técnica e economicamente viável. Junto a isso, o parcelamento do

objeto visa prcpiciar a ampla participação de licitantes que, embora não disponham de capacidade para execução

da totalidade do objeto. podem fazê-lo com rela@o a itens ou unidades autônomas. permitindo que empresas

distintas sejam contratadas, e com vistas a propiciar a ampliação da compeüção entre os licitantes, durante a

realização do pregão eletrônico, tendo como consequência preço de aquisição mais vantajoso para a

Adminishação.

9 - DEMOÍ{STRATIVO DOS RESULTADOS PRETEI{DIDOS

pretende-se adquirir os itens descritos neste ETP pelo menor preço, com a qualidade, especificações e exigências

descritas no Termo de Referência com vista a garantir a não interrupção do produto que é imprescindível para

sobrevivência da paciente indicada.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIÂS AO COI{TRAÍO

Não serão necessárias quaisquer adequações ou providências préüas, quer seja logística, infraestrutura, pessoal,

procedimental ou regimentã|.

11 - COÍ{TRATAçõeS COnneueras/INTERDEPENDENTES

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a contratação

pretendida.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1 Não se aplica.

13 - VIAAILIDADE DA COTITRATAçÃO

Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico PreliminaÍ, a equipe responsável declara que

a presente aquisição é procedente e viável, uma vez que os benefícios diretos e indiretos, em termos de

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, serão

alcançados pela Administração, devendo-se dar prosseguimento a aquisição por contratação direta.

Ribeirão do Pinhal, 15 de janeiro 24

14 - RESPONSÀVErS.

LU IAS CATARINO
DE PLANE]AMENTO

NADIR UNHA

t*^*1 L* l"-*
JOTNEY BODRIGUES DA ROSA
ASSISTENTE SOCIÂL

SECRETÁRIA DE SAúDE
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Responsável: Unidade
requisitante

Ação Preventiva: Termo de Referêncio com prozo de entrego rozoóvel e alinhado aos
prozos proticodos pelo mercodo.
Ação de Contingência: Notificoçdo da empresa contratodo, oberturo do processo de

opuroção de responsobilidade odministrativa.
Responsável: Fiscal do

Contrato
Risco O6: Execução em desacordo com o contrato

Probabilidade: nbaixa Emédia Dalta
lmpacto: flbaixa nmédia Xalta

Dano(s): Prejuízo oo erdtrio, respo n sa bil iza çã o subsi d i á rio d o Ad mi nistro ção,
Ação Preventivaz Notificar e solicitor o resolução imedioto. Responsável: Fiscal do

Contrato
Ação de Contingência: Aplicar sanções no contrato. Responsável: Fiscal do

Contrato

\"**4 )'- \'*
roffrrv no$reuEs DA RosA

}{sslstrttr socrar

4. Responsávei Mapa de Riscos:

T)e-'t*á
LU to

SECRETÁRIo FAZENDA E PLANÚAMENTO

CATARINO NADIR SARA MELO FRAGA CUNHA

sEcRrrÁRra or saúor

2
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APROVACAO DE MODELO DE EDITAL

EU, DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, PREFEITO MUNICIPAL DE

RIBEIRÃO DO PINHAL - ESTADO DO PARANA, APROVO O MODELO DE

EDTTAL PROPOSTO PARA A REALTZAdO DO PREGÃO ELETRÔNrCO

N.O OO3/2024, O QUAL VISA A AQUISIçÃO DE FÓRMUI.AS E DIETAS

ENTERAIS, NOS MOLDES DA LEI t4.13312021.

RreelRÃo Do nTNHAL/ 17 DE JANETRo DÉ.2024.

DARTAG FRAIZ

- PRE MUNI PAL -

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43) 35518301 -Emaíl:
pmrpinhal@uol.com.br



AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO. OO3/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N,O 01 412024
EXCLUSryO PARA MEUME/EPPILC 1 47 I2O14I.

ENCONtTA-SE AbErtO NA PREFEITURA MUNICIPAL OE RIBEIRÃO DO PINHAL - ESTADO DO

PARANÁ, processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global poÍ item,
cujo obieto é a aquisição de dietas enterais conforme solicitação da Secretaria de Saúde, de acordo
com as condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

A realizaçâo do Pregão Eletrônico será no dia 3'110112024 com recebimento das propostas até as
09h00min, abertura das propostas das 09h01min às 09h29min e início da sessão de disputa de
preços 09h30min.

O valor total estimado para tal contrataÉo será de R$ 80.952,00 (oitenta mil novecentos e cinquenta
e dois reais).

O edital na íntegra estará disponível para consulta no endereço supra, junto ao Setor de Compras e
LicitaÇÕes, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h45min às l1h45min e das 13h00min às
17h00min e no endereço eletrônico www ribeiraodopinhal pr qov.br. lnformaçÕes e consultas através

do e-mail pmrpinhal@uol. com br ou gpllpIq§_pryprbêl@q ou através dos Telefones (43)

355í 8301 / 35518320.

DÚVIDAS SOBRE O SISTEMA BLL COMPRAS: poderão ser esclarêcidas através dos canais de
âtendimento da BLL COMPRAS (Bolsa de LicitaçÕes do Brasil) inÍormados no site w!vw.bll.org.br ou
pelo telefone (41) 3097 460C Cêntral de Atendimento em Curitiba.

Ribeirão do Pinhal, 17 e de 20?4

\ \

Fa h u

Ruâ Pârâná 983 - Cêntro - CEP: 86.490-000 -Fonêi (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endêrêço êlêtrônlco www.riberraodopinhal.pr gov br - Eflall pmrprnhâl@uol com.br ê compras pmrplnhal@gmarl.com

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -
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rottlu oe pnecÃo etetRôrutco sRp n'oollzoz+.
PROCESSO ADMINISTR,ATIVO N.O O{ 4/2024
EXCLUSIVO PARA MEI'ME/EPP(LC í4712014).

O Município de Ribeírão do Pinhal, através de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, expede o

presente edital "PREGÃO ELETRÔNICO", do tipo "MENOR PREçO", em regime de contratação

"Menor Preço Por lTElUl", modo de disputa "ABERTO", visando a aquisição de dietas enterais

conforme solicitação da Secretaria de Saúde e de acordo com as condições estabelecidas neste

Editale seus anexos.

O referido Edital estará disponível no Departamento de Compras licitações e poderá ser adquirido
pelos interessados através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov,br no link Licitações e/ou

www.bll.orq.br no link BLL Compras.

DATA DA 31t01t2024
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09h00 min.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h01min às 09h29min.
tNícto DA sEssÃo DE DISPUTA DE PREçOS: 09h30min.
LOGAL: www.bll.org.br "Acesso ldentiÍicado no link - licitações"
Para todas as referências de tempo será obseryado o horário de Brasília (DF).
VALOR ESTIMADO: R$ mil novecentos e uenta e dois

A Licitação será regida pela Lei no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 020/2023, e demais

legislação aplicável, bem como as condiçÕes estabelecidas neste edital.

Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente

ao edital em questão, estarâo disponíveis no site supracitado, cabendo aos interessados inteira

responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos

mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informaçÕes prestadas com referência ao edital

em questâo.

este Edital:

Oí. DISPOSIÇÕES PRELTMTNARES

01 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
DOCUMENTOS INTEGRANTES02

03 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
coNDrÇÕES PARA PARTTCíPAÇÃOo4

05 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
06 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
07 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
08 HABTLTTAÇÃO

09 IMPUGNAÇÃO EO EDITAL, RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO
10 MULTAS E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
11 FORMALIZAÇAO DO PROCESSO
12 PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÔES DE ENTREGA DO OBJETO
13 PAGAMENTO
14 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15 REAJUSTAMENTO
16 DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
17 DISPOSIÇÕES FÍNAIS

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-«)0 - FonE: (43)35518301 . CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E+nall pmrpinhal@uol.com.br s compras.pmrpinhal@gmail.com
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1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meío da INTERNET, mediante
condiçÕes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão Eletrônico (licitaçÕes) da Bolsa de LicitaçÕes e Leilôes do Brasil.
1.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro do Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
"BLL compras" constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil
(https :l/bllcom pras. com/Home/Log in).
1.3 O Pregoeiro Oficial responsável por este Processo Licitatório será o servidor Fayçal Melhem
Chamma Junior nomeado através da portaria 00912024, e-mail para contato: pmrprnhal@uol conr.br
ou compras prrrrpinhal@gmail com Fone (43) 3551-8301 ou 3551-8320.
1.4 O presente edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar Federal no

12312006, alterada pela Lei Complementar Federal 14712014, atendendo o direito de prioridade e
exclusividade para micros empreendedores individuais; microempresas e empresas de pequeno
poúe.

02.pocure
ANEXO 01 Termo de referência
ANEXO 02 Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO 03 Exiqências para Habilitação
ANEXO 04 Declaração Unificada: Declaração de ldoneidade, declaração de fato

superveniente impeditivo de habilitação, declaração de inexistência de
empregado menor no quadro da empresa, enquadramento no regime de
tributação de ME/EPP/MEI, declaração de não vínculo com servidor público e
Declaração das condições de entrega do objeto e declaraçáo que cumpre
minuciosamente os requisitos da habilitaçâo, se comprometendo a entregar
produtos / prestar serviços tidos como de primeira qualidade.

ANEXO 05 Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto
ANEXO 06 ProcuraÇão nomeando representante Legal
ANEXO 06.í Termo de adesáo ao sistema eletrônico de licitações bll- Bolsa de Licitaçôes do

Brasil lndicaÇão de usuário do sistema.
ANEXO 07 Custo pela Utilização do Sistema

03. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a ínscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa.

04. coNDtcoes paRa PARTTGTPAGÃo:

4.1. As empresas interessadas em participar deste certame, deverão atender às exigências e
condições devidamente estabelecidas por este Edital, e apresentarem os documentos nele exigidos;
4.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
4,3. A participação é exclusiva às MTCROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -
EPP E AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl, (quando for o caso permitido para MEI),
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e
seu(s) Anexo(s).
04.4. Para participar e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar no 123106, alterada pela
Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014, as Microempresas e empresas de Pequeno Porte
deverâo apresentar no CREDENCIAMENTO a Declaração de Enquadramento em Regime de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 04).
4.5. Não poderão disputar esta licitacão:
4.5.'t. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.49Gq)O - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônlco www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E<nall pmrpinhal@uol.com.br e conrpras.pmrpinhal@gmail.com
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4.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do óÍgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçáo na licitação ou atue na fiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.5.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de í5 de
dezenrbio de Í970, concoÍendo entre si,
4.5.5. pessoa física ou iurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada ludicialmente, com trânsito em iulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissâo
de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
4.5.6. agente público do órgão ou entidade licitante. (estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da
contratação na qualidade de integrantê de equipe de apoio, profissional especializado ou func!onário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica);
4.5.7. OrganizaÇôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÇão;
4.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execução do contrato agente
público do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislaÇão que disciplina a matéria, conforme E 1o do art. 90 da Lei n" 14.133 de 2021
04.6. O cadastramento do licitante está condicionado obrigatoriamente na inscriçáo e
credenciamento do licitante e deverá ser requerido acompanhado dos seguintês documentos:
a) lnstÍumenlo particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes especÍÍicos de sua representaÉo no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de
LicitaçÕes do Brasil, conÍorme modelo do (ANEXO 06).
b) Espec icaçÕes do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo.
c) lnserção no sistema de proposta única, com todas as especificaçÕes do objeto da licitação em
conformidade com o Termo de Referência (ANEXO 01).

d) O custo de operacionalizaçáo e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagará a Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela rnesma scbre o '/alor contratua! ajustado, a título
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. (Anexo 07),

05. REGULAMENTO OPE IONAL DO CERTAME

5.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuiçÕes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questÕes formuladas pelos Íornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas e desclassificar propostas indicando os motivosi
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e â êscoiha da proposta do lance de menor preço;

0 verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

9) declarar e ad.iudicar o vencedor;
h) recebeÍ, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contrataÉo/aquisição;
k) abíir processo administrativo para apuÍação de irreguiaÍidades visando à apiicação de penâiidades
previstas na legislaÉo.

CREDENCIAMENTO NO SISTEIUA LICITAçÔES DA BOLSA DE LICITAçÔES E LEILÔES DO
BRASIL

5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais intêressadas deverão nomêar através do instrumento
de mandato previsto no ANEXO 06, com firma rêconhecida, operador devidamente credenciado em
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de LicitaçÕes e LeilÕes do Brasil, ou pela
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própria Bolsa de LicitaçÕes e LeilÕes do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar os demais atos e operações no sistema de compras do site www bll orq br
5.3 A participaÉo do licitante no Pregáo eletrônico se daÍá por meio de corretora contratada para
representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, plêno
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitaÉo previstas no Edital.
5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preÇo e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante previa deÍiniçáo de senha

5.5 A chave de identiÍicaÉo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Licitações e LeilÕes do Brasil;
5.6 São de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu represêntante, não cabendo a Bolsa de LicitaçÕes e
Leilôes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentês de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;
5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçáo de capacidade técnica para ÍealizaçÁo
das transações inerentes ao pregâo elêtrônico.
5.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaraÉo constante
no Anexo 04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de prêço
a ser digitado no sistema, verificar nos dados câdastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime dê tributação para fazer valer o direito de pr,oridade do desempate. AÍ1.44 e
45 da LC 12312006.
5.9. EspecificaçÕes do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preÇo,

marca e modelo.

PARTICIPAçÃO
5.10. A participaçâo no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitaÉo da senha pessoal e
intransfeÍível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e
subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
5.11. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância dê quaasquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo do seu
representante.
5.12. QualqueÍ dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos
telefones: (41) 3042-9909 / (41) 3149-7300 e/ou e-mail: contato@bll.org.br, suporte@bll.org.br, ou na
página de suporte da BLL http://bll.org.br/contato/, ou ainda através de uma corretora de mercâdorias
associada.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.í3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos dê habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo,
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então,
encerraÍ-se-á automaticamêntê â êtapâ dê envio dessa documentação.
5.'14. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.'15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitaçáo, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no 123, de 2006.
5.16 Até a abe!'tura da sessáo pública de,IULGAMENTO DAS PROPOSTAS, os llcitantes poderão
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitaçâo anteriormente inseridos no sistema.
5.17. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçeo dos procedimentos de negociação e
.iulgamento da proposta.
5.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente sêrão disponibilizados para avaliação do prêgoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
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5.19. No caso de exigência de apresentaçâo de prospectos ilustrativos, manuais; Íolders ou outro
documento original do fabricante, referentes aos produtos que serão ofertados na proposta, os
mesmos deverão ser inseridos via upload no sistema BLL, quando da inserçáo da proposta; sob a
pena de desclassificaÇão da proposta;
5.19.1 Nos referidos documentos técnicos deverão constar as especificaçÕes técnicas e marcas dos
produtos que serão ofertados, de confoÍmidade com o ANEXO 01 Termo de Referência ,ieste E,iital;
5.20. Os documentos técnicos informativos apresentados, que não estiverem de acordo com as
especificaÇÕes exigidas, coníorme descrito no Termo de Referência e seus complementos poderão

ser reprovados, e o lote/item da proposta desclassiÍicado, passando-se ao 2o colocado,
sucessivamente.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.2'1. O licitantê deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos: Valor unitário Marca Modelo (quàndo for o caso).
5.22. EspeciÍicaçôes do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo.
5.23. Todâs as especiÍicâções do obieto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.24, Nos valores propostos estaráo inciusos todos os custos operacionars, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

Íornecimento dos ITENS.
5.25. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erÍo, omissâo ou qualquer outro pretexto.
5.26. A píazo de validade da píoposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apÍesentaçâo.
5.27. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçôes públicas Íederais, quando participarem de licitaçóes públicas;
5.28. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ênsêjar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lx, da Constituiçâo; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos pre.iuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÇáo do contrato.
5.29. lndicãção de percentual único de desconto, com no máximo 02 (duas) casas decimais para
todos os valores, a ser aplicado sobre os preços do objeto licitado, sendo os preÇos aqueles
constantes no Anexo 01 deste Edital.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DOS LANCES

5.30. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento das
propostas iniciaas de preços, teráo inÍcio à sessâo pública do pregáo eletrÔnico, com a divulgação das
píopostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.
5.31. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverâo estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
5.32. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados
ou situaÇâo semelhante, mesmo que antes do inÍcio da disputa de lances.
5.33. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto".
5.34. A etapa de lances da sessão púbiica teÍá duração iniciai de qüinze minijtos. Após Ésse pÍazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dois minutos, alêatoriamente determinado, findo o qual será automaticamentê
encerrada a recepção de lancesl
5.35. Não serão aceitos dois ou mais lances dê mesmo valor, prevalecendo aquele quê for recebido e
registrado em primeiro lugar;
5.-16. Durante o transcurso da sessão pública, os llcltantes serão informados, ern te!'npo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante;
5.37. No caso de desconexáo com o Pregoêiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepÉo dos lances.
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5.37.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
5.38.-Ocritério de julgamento adotado será o MENOR PREçO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM,
confornre deÍinido neste Edital e seus anexos;
5.39. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
5.40 A ordem de apresentaÉo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entÍe pÍopostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa;
5.40.1 Ocorrendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ernpatadas.
5.41. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diÍerentes das previstas neste Edital;
5.42. A negociaçào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes:
5.43. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

Iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado
para contrataçáo neste Edital e em seus anexos;
5.44. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, contadas do encerramento da fase de lances, envie a proposta readequada, contendo
as especificações detalhadas do objeto, referente ao Úttimo lance ofertado após a negociação
realizada, em campo próprio na plataÍorma BLL, acompanhada, se for o caso, dos documentos
compiementares, quando necessários à conÍtrmaÉo daqueles exigidos neste Edital e lá
apresentados;
5.45. A habilitaçáo dos licitantes será verificada por meio dos documentos apresentados, conforme
exigidos no Anexo 01 deste Edital, ênviados via upload no sistema BLL;
5.46. A Empresa que deixar de cumprir os requisitos de habilitação, na forma acima, além de ter a
sua proposta desclassificada, ficará sujeita às sanÇôes e penalidades previstas neste edital, nos
lermos da Lei FedeÍal 14j33fi121, no qije couber, podendo ficar impedida de licitar e seÍ inciijí'iâ no
cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
5.47. A documentação inserida via upload no sistema BLL, será veriflcada e analisada logo após o
encerramento da fase de disputa do Pregão e classificação dos fornecedores;
5.48. No caso de inconsistências nos documentos fiscais apresentados via upload, pelos
fornecedores MPE, será concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da LC '123106 e
147114, conlados do encerrarnento da sessão de disputa e mediante cornunicação pelo pregoeiro,
para a sua regulãÍizaÇâo.
5.49. A sessáo pública podeÍá ficar suspensa, ou seja, permanecer em fase de
"classificação/habilitaÇão" até a verificação da documentação dentro das condiçÕes dispostas nestê
Edital, ou permanecer na fase de "em ad.judicação", Iogo após a conferência dos documentos
enviados.
5.50. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o Íornecedor desatender às
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificaçáo, e assim sucessivamente,
até a apuraÇão de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor;
5.5'1. Caso náo sejam apresentados lances, sêrá verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e valor estimado para a contrataÉo;
5.52. Constatando o atendimento das exigênciâs tixadas no Edital, o objeto sêrá adjudicado ao autor
da proposta ou lance de menor preço.

PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

5.56. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupóe o pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habiiitação prcvistas no Edital. O Licita te seÍá Íespor'rsável poi todas
as transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances;
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5.57. O sistema ordenará automaticamente as propostas cÍassiÍicadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
5.58. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.59. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletíônico, sendo imediatar'iente iníormados do seu recebimento e do valoÍ consignado iio
registro.
5.60. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário.
5.61. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.62. O licitante somênte poderá oferecer lance de valor inferior ao último por elê ofertado e
rê^i.trâ.1^ ^êl^ §ic+êrn.

5.63. É vedada a identificação dos autores das propostas e lances de preços durante a etapa
competitiva .

06 - DA ACEI ABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

07 - cRrrÉRros DE JULGAMENTO

6.'1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

Iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contrataçáo neste Edital e em seus anexos.
6.2. No preço proposto serão consideradas todas as obrigaçÕes previdenciárias, fiscais (ICMS ê
outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga,

transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o
produto, obieto desta licitação.
6.3. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo Íixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
6.4. Considera-Se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos,
irrisóÍios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatÓrio da licitaçao nâo tenha
estabelecido lirnites mínimos, exceto quando se ieferirem a materiais e instaiaçÕes de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renunciê a parcela ou à totalidade daremuneraçâo.
b.S. Qualquer interessado poderá requeÍer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das pÍopostas, devendo apresentar as pÍovas ou os indÍcios que fundamentam a suspeitâ.

6.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a Íealização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínirno, .Jinte e quat!'o horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.
6.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail,

no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

6.8. O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escrita e
iustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo mesmo.

6.9. Dentre os documentos passíveis de solicitaçâo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham

as caracterÍsticas do malerial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência'além

de outras informaÇôes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem pre.iuízo do

seu utterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de náo aceitação da proposta.

7.1 para iulgamento seÍá adotado o critério de MENOR PREÇO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM,

observado ó prazo para fornecimento, as especificaçÕes técnicas, parâmetros mínimos de qualidade

e demais condiçôes deÍinidas neste Edital.
7.2 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamentê

após o enêrramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociaçáo

e decisâo peio Pregoeiro aceica da aceitação do lance de menoÍ valor,
7.3 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o

lance subsequente, na ordem de classificaÉo, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua

Rua Pâraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8 301 CNPJ: 76.968.064/00O 1-42

Endereço eletrônico ' E_mail



>

PREFEITURA MUNTCIPAL DE R!BEIRÃO DO PTNHAL
. ESTADO DO PARANA.

habilitaçao. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuraçâo de uma
proposta ou lance que atenda ao Edital;
7.4 Caso a proposta ou o lance de menor valor, após a Íase de lances, permanecer acima do máximo
permitido pelo edital a mesma será desclassificada;
7.5 Da sessão, o sistema geÍaá ala circunstanciada, e outros relatórios, nos quais estarao
rêgistrados todos os atos do pÍocedimento e as ocorrências Íeievantes.

08. HABILITAÇÃO

8.'1 Conforme ANEXO 03

09. IMPUGNACÃO AO EDITAL. RECURSOS E HOMOLOGACÃO

09.1, Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pÚblica, qualquer
pessoa poderá impugnar este Editai.
09.2. A impugnaçáo poderá ser rcalizada através do e-mail pmrpinhal@uo1 conr br e

compras pmrpinhal@gmail com ou por petiÉo dirigida ou protocolada no endereço Rua Paraná - 983

- Centro - CEP 86.490-000, Ribeiráo do Pinhal - Paraná, Departamento de Compras e LicitaçÕes.

9.3 Considerando possíveis falhas no sistema de envio por e-mail recomendamos confirmar o
recebimento do mesmo, através dos telefones (43) 3551-8301 e 355 1-8320-
9.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidír sobre a impugnação no prazo de ate 03 (três) dias úteis, limitado ao úttimo dia útil anterior à
data da abertura do certame.
9.5. Acolhida a impugnaÉo, será definida e publicada nova data paru a rcalizaçáo do certame.
9.6. Os pedidos de esclarecimentos rêferentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via intêrnet, no endereço indicado no Edital.
9.7. O PregoeiÍo responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado
da data cie recebimento cio pediclo, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis peia

elaboraçáo do edítal e dos anexos.
9.8. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no certame.
9.9. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoearo, nos autos do processo de licitação.
9.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes ê a âdministração.
9.11.. Não serão conhecidas as impugnações e os ÍecuÍsos apresentados fora do prazo legal e/ou
subscritos por representante náo habilitado legalmente ou náo identificado no processo para

responder pelo proponente.
9,'12. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro poderá

Íazê,|o, através do seu representante, maniÍestando sua intenÉo com registro da síntese das suas
razÕes, sendo-lhes facultado juntar memo!'iais no p!'azo de 03 (três) dias úteis. Osinteressados ficam,

desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias,que começarão a correr
do término do prazo do Íecorrentê.
9.1 3. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado durante a licitaçáo e motivada
importará a preclusão do direito de recurso.
g.'1 4 Não será concedido pÍazo paÍa recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
náo iustificada a intenÉo de interpor o recurso pelo proponente.
9.15. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terâo efeito suspensivo.
9.16. O acolhimento de recurso importará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamento.
9.17. Os recursos deverão ser enviados em duas vias. Uma via original deverá ser encaminhada
para o município no endereço citado no item 9.2, esta via deverá estar em papel timbrado com o
nomê da êmpresa, as razÕes do recurso e assinatura do reprêsentante legal para que possa ser
anexada no processo. Junto com este documento original, deverá ser enviada também uma cópia por

e-mail pmrpin hal@uol.com br e compras.pmrpinhal@gmarl.com para que sela possível a publicaÉo
on-line das razÕes do recurso interposto e a decisão cabida a este.

10. MULTAS E SANC ADMINISTRATIVAS
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í0.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigaçÔes, definidas
neste instrumento ou em outros que o complementem, as sêguintes multas, sem prejuízo das
sançÕes legais e responsabilidades civil e criminal-
10.2. Na aplicaÇão das sanÇões serão considerados:
10.2.1. a natuÍeza e a gravidade da infraÉo cometida;
10.2.2. as peculiaridades do caso concÍeto;
10.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.2.4. os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
10.2.5. a implantaÉo ou o apeÍfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientaÇÕes dos órgãos de controle.
10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo rnáximo de 30 (ti!nte) dias úteis, â contar da coÍnunicaÇão oÍicial.
í0.4. Aos proponenles que convocados dent[o do prazo de validade da sua proposta não celebÍar o
contrato/ata registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentaçáo falsa, exigida para a
licitaÉo, ensejarem o retardamento da execuÉo do certame, não mantiverem a proposta, falharem
ou fraudarem na execução do contrato/ata registro de preços, comportarem-se de modo inidÔneo,

fizerem declaração falsa ou cometerem íraude fiscal, poderão ser aplicadas, conÍorme o caso, as
seguintessanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
a) adve(ência;
b) multa;
c) suspensão temporária do diÍeito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 03
(três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a AdministraÉo Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a
própria autoridade que apiicou a penalidade pelo prazo de ate 03 (três) anos.
10.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia

do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe Íranqueada vista ao processo.

11 . FOR O DO PROCESSO

11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, O Município firmará contrato/Ata registro
de Preços ou documento equivalente específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando a
execução do objeto desta licitação nos termos da minuta ANEXO 02 que integÍa este Edital;
11.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para assinar o Contrato/ Ata registÍo de Preços, quando deverá comparecer no
Município, sito a Rua Paraná, 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Ribeirão do Pinhal - Paraná,
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, poÍ igual período, quando solicrtado pelo PROPONENTE
VENCEDOR durante o seu transcurso e desdeque ocorra motrvo Justificado, aceito pelo Municiplo. As
assinaturas poderão ser digitais.
11.3. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Minuta do ContÍato/ Ata
registro de Preços dentro doprazo eslabelecido no presente lnstrumento, o sujeitará à aplicação das
penalidades previstas no item 10, deste Edital, podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamentê
por ordem de classificaÉo as demais licitantes, após comprovaçâo da a sua compatibilidade de
proposta e habilitação, cúm esta licitaÇão, paÍa celebração do Contrato/ Ata Íegistro de PÍeços

LOCAIS E CO TREGA DO

12.1 - A empresa Detentora do Contrato/Ata de Registro de Preços dêverá executar os serviços a
partir da assinatura entre as partes interessadas e recebimento da Autorização, de acoÍdo com o
descrito no Te!'rno de Referência constantê do.a.nexo 01 ê Gláusula Segunda da Minuta do Anexo
02.

13 - PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado por Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15o

dia útil do mês subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo saliêntar que junto

ao corpo da mesma, será necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitaÉo, o
númêro do Lote, FuncionáÍio requisitante, informações relativas ao nome e númêÍo do banco, da
agência e da conta corrente da CONTRATADA.
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15 - REAJUSTAMENTO

15.1. Os preços poderão eventualmente sofreÍ revisáo (aumenlo ou decréscimos) conforme previsto
na cláusula segunda da minuta de Ata Registro de Preços/Contrato.
i 5.2. A empÍesa deverá aprêsentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de
reque,',,mento.
15.3. A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita com Íundamento em planilhas de composição
de custos e/ou preço de mercado, publicações oÍiciais devendo, nos preços supracitados, estarem
incluÍdas todas as despesas relativas ao obieto contratado (tributos, seguros, encargos sociais,
transporte etc).

16 - DA CONDUTA DE PREVE O DE FRAUDE E CORRUPCAO

16.'1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislaçáo
brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei no 8.42911992), a Lei no 12.84612013
e decreto no 8.42012015 e seus regulamentos e fazer-se cumpri-las. Para os propósitos desta
cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuÇão de
contrato;
b) "pÍática fraudulenta": a Íalsificaçáo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquêmatizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão hcitador, vrsando estabelecer preços

em níveis artificiais e nâo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato;
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, Íalsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÔes ou fazer
deciaiações falsas aos íepÍesentantes do organisino íinanceiro rnultilaterai, com o objetivo de impedii
materialmênte a apuraçâo de alegaçÕes de prática prevista acama; (ii) atos cuja intenção seja impêdir
materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral promover inspeÉo.
16.2. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte

do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
a) lnstâuração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR, no§ termos
do Decreto no 8.42012015 e regulamentos, co.'n aplicação das sançÕes administrativas porventura

cabíveis;
b) Aiuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos l8 e
19 da Lei no 12.84612013,
16.3. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e
íntegra em conformidade com os preceitos legais vigêntes no país'Art. 40 do Termo de lntegridade e
Ética comoetente para as providências cabíveis".

í7 - DTSPOSICÕES FINAIS

17.1. A presente licitaçáo não impoÍta necessariamente em contratação, podendo o Município revogá-
la, no todo ou em parte, por razÕes de interesse pÚblico, derivadas de fato superveniente
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
fundamentado disponibilizado no sistema paÍa conhecimênto dos participantes da licitação. O
MunicÍpio poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou
para sua abertura.
17.2. O proponente é responsável pela íidelidade e legitimidade das lnformaÇões prestadas e dos
documentos apÍesentados em qualquer fase da licitaçáo. A falsidade de qualquer documênto
apresentado ou a inverdade das informaçÕes nele contidas implicará a imediata desclassiflcação do
proponentê que o tiver apresentacio, ou, c:lso tenha sido o vencedor, a rescisáo do contrato/ata
registro de preços ou do pedido de compÍa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
17.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a êle superioÍ, em qualquer fase da licitaÉo,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
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í7.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão Íazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
17.5. O desatendimento de exigências formais náo essenciais náo importará no aÍastamento do
proponente, desde que seja possivel a aferição da sua qualiÍicaÉo e a exatâ compreensão da sua
proposta.
17.6. As norn'ias que disciplinânr este PÍegão serão sen]pre interpÍetadas em favor da ampliação da
disputa entre os pÍoponentes, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, a
finalidade e a segurança da contrataÇâo.
17.7. As decisões Íeferentes a este processo licitatório poderáo ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio dê comunicaçáo que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicaçáo no
Diário Oficial do Estado ou Municipio.
17.8. Os casos náo previstos neste Edital serão decididos pelo P!'egoeiro.
17.9. A participação do proponente nesta licitaçâo implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.
17.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualqueÍ responsabilidade pelas
obrigâçÕes assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relaçáo à forma ê às
condições de entrega dos bens e quanto à quitaçâo financeira da negociaÇão realizada.
17.11. O foro designado para iulgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será
o da Comarca de ribeirão do Pinhal - PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.
17.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào
do cename na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que náo haja
comunicação do Pregoeiro m flo

16 a
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TERMO DE REFERÊNCh

1. DAS CON R,AISGE DA 6o xxt eaa-r,Ít tti"(art. il, da Lei n. 114. 133t202 ).

I .1. Aquisição de d
nos

ietas enterais conforme solicitação da secretaria de saúde, conforme condições, quantídades eitermos da tabela abaixo.

3'1 Pretende-se com a aquisiçáo atender aos pacientes diagnosticado incapacidade de deglutição gue fazem usocontínuo dos suplementos acima conforme ETp.

] 9 9 prazo de vigência será de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.13 32A21.1'4' o prazo de entrega.será de 10 (dez) dias úteis a contaráo recebimento oa autorizaçao de fornecimento.1 5 o custo"estímado total da contratação e de R$ ao.gsi,od (oitenta mit novecentôs e cinquenta á ãois reais),

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4'2' Não haverá exigência da garantia da coniratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n, 14.133t21, por tratar-se deaquisição comum, não havendó risco ou complexioàoe que ffirique. a exigência de garantia de execução.4'3 A entrega deverá ser agendada com antecedência, em dia e horárió oeviaamãnte acordados com a pessoaresponsável previamente indicada pela secretaria solicitante e indicado 

", ttori;;É; de fornecimento.

1.2. bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conformeTécnico Prelíminar
justificativa constante do Estudo

42

ITEM côoco BR
QTDE UNID VR UNIT. TOTÂL

1

453027 Source Dieta Físico:Aspecto Uso:Ou UÍAI- CoÍripoiteÍttes Aclicioiiais: iriasVitarn tr Minerais. Característieas:
FonteHiperproteico. De Proteína: Concentrado PÍoteico Leite. Fonte DeCarboidrato: Sacarose.Maltodextri na, Laclose, Fonte De Lipídios: óleos

CaracterísticasVegetais. Adicionais: Isento De Glúten. Sabor: C/Sabor
De

Litro 46,00 976,

2.

Nutren 0 4009 Aspecto Pó. Enteral
Adicionais: Vit.,Min.E Fibras. ctAdicionais: Lc Pufas. Fonte De Proteína: PtnLeiteSoro E Casei nato. Fonte De Carboidrato: FonteMaltodextrina. De ios.LipídOleos Vegetais. Características Adicionais: Glúten.lsento Paciente: Sara PaulaOliveira.

288 21

3.

Dieta Pó. Uso:
A0 Meses.36ndicação: Componentes Adicionais: Aa'S vit ,Minerais. Fonte DeP roteína Ptn DeHidrolisada FonteArroz. De Carboidrato: EMaltodextrina

Amido MilhoDe Fonte De óteosLipídios: CaracterísticasVegetaís. Adicionais:
GltIsento Lac. ,Sacar ArthurPaciente: DoHenrique OrdemNascimento.

Judicial: 384-61 6 01

44 Lata 229,00 976,00

4.
AR Pó. Enteral A0 2Meses. Componentes tclonats: Vitaminas E Minerais ctAdicionais: naLecitiFonte De na:ProteítSoja LeiteSoro Caseína.E DeFonte Caóoidrato:

E/OuMaltodextrina E/OuLactose Amido. Fonte De óleosLipídios: Vegetais.Características Adicionais: lsento Glúten. Paciente: Aylla BóbioEmanuelly Da
0001 8..2022.

72 Lata 5.400,

80.

E DESCRTÇÃo on NECESSIDADE DA CONTRA (art. 60', inciso XXlll, alínea ,b'
2.

da Lei n.14.133t2021).

DA UcoMosoLUÇÃo TODOM oCONSIDERADO ctcLo DE VIDA DO ETOOBJ 6o(aÉ.,calínea ')

3.

inciso XXlll

4. REQUISITOS DA CONTRA xxt60(art. 'd'alíneat, Leida 1no 14. 33t2

Endereço eletrônico lrtr nlv-. n.bcireed gplnhal pr .gov.br - E-mail prnrpinhal@uol.com.br ê çs_{-npra§.pnrlpuha!@soêi t.ç eno

\v 1-11:i"t"nte contratação tem por obietivo atender a demanda da secretaria soticitante visando o fornecimento dosprodutos' garantindo a suplementação alimentar aos pacientes, visto que trata-se de decisão judicial, e para que afalta dos produtos em questão não venham a comprometer a assistência prestada aos usuários tal contratação é desuma importância para não comprometer as condiçÕes de saúde.



PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

4.4 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste TeÍmo de Referência;
4.5 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrente§ do cumprimento das
obrigaçÕes assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
4.6 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente diÍeta ou indiretamente
aplicavel ao objeto deste Termo de Referência;
4.7 Fica expressameflte estipuiado qüe nâo se estabelece por foÍça do foínesinrento do objeto deste Termo de
Referência qualquer relaçâo de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;
4.8 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do obieto deste Termo de Referência,
tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos,
indenizações, vale-transpoÍte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para

com estes encargos, nâo transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
nhiorn dn n^n+Íât^
4.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e

irrestrita fiscâlizaÇão, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçÕes formuladas;
4.10 Manter, durante o íornecimento do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações a

serem assumidas, todas as condiÇôes de habilitaÇâo e qualificação exigidas na licitaçáo;
4.11 Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos competentes
e o prazo dê validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro
do prazo de validade.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 60, XXlll, alínea "e" da Lei n. 14.13312021).

S.1 Os produtos serão entregues em até '10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento autorizagão de
fornêcimento, em remessa de 12 (doze) latas a cada 60 (sessenta) dias, na Secretaria de Saúde localizada na Rua

Paraná n.o 940 - Centro - fone (43\3551-12U, de segunda a sexta feira no horário das 08:00 às 16:00 horas.

S.1.1. A entÍêga deverá ser agendada com a unidade requisitante pelo e-mail indicado na autorizaÉo de
fornecimento
5.1.2. Os produtos deveráo ser entÍegues ao servldor indicado na autorização de fornecimento, estarem de acordo

com as especificâçôes e acompanhados da devida nota fiscal.
5.1.3. Os produtos deverão ser entregues em embalagens oÍiginais contendo as seguintes informaÇÕes: data de

fabricação, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela

fabricaçao com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei 9.787199"- As
embalagens deverão apresentar a expressão PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a PortaÍia

28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso).
5.1.4. Todos os produtos deveráo estar acondicionados em embalagem secundária, de papêlão ou embalagem
plástica de alta resistência, apropriadas ao produto, com a finalidade de facilitar a ârmazenagêm e distribuiçáo.
't{elas 

contendo as espêciÍicaçÕes têcnicas do produto de acordo com o Código de Deíesa do Consumidor e
as exigências do edital.

5.1.5 No momento da entrega todos os produtos deverão ter no mínimo de 75% (setenta e cinco por cento)

da validade total, quando o item êxigir. Excepcionalmente quando constatado não atendimento da validade
plena dos produtos, em favor e a critério da Administração, o fornecedor poderá apresentar, junto com a Nota

Fiscal. Termo de Compromisso de Troca para garantir a cobertura da validade perdida, podendo o objeto, em

caso de vencimento, ser devolvido para substituiçáo, em cumprimento as cláusulas contratuais.

5.1.6 A empresa que eÍetuar a venda dos produtos é responsável pela sua qualidade e inlegridade durante o

periodo de validade do mesmo. Caso seja constatado quaíquer típo de problema, cabe a empresa que efetuou

a venda a troca dos produtos.
S.1.7 Caso não seja possível a entrega na data estabelecida, a empresa deverá comunicar as razÕes respectivas

com pelo menos (Oe1 dias de antecedência para que qualquer pleito de pÍorrogação de prazo seja analisado,

ressalvadas situaçÕes de caso fortuito e força maior.
5.í.8. Os produtós deverão seí entregues em conÍormidade com todas as normas e obrigaçôes ambientais

vigentes se resguardando assim de possíveis impactos ambientais conforme Art. 50 da lN no 01/20í0, seguindo os

critérios de sustêntabalidade ambiêntal:
| - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conÍorme

ABNT NBR - 15448-1 e 15448- 2:
ll - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do lnstituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidâde lndustrial - INMETRO como pÍodutos sustentáveis ou de menor impacto

ambiental em relaÉo aos seus similares;
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lll - que os bens devam ser, preÍerencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporle e o armazenamento; e
lV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(Vi)), cádmio (Cd), bifenii-poiibÍoma'ios (PBBs), éteres difenilpolibÍomados (PBDES).

5.1.9. O não cumprimento do disposto nos itens anteriores do presente termo acarretará a anulaÉo do empenho
bem como a aplicaÉo das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente
considerando a ordem de classificaÉo do certame.
5.1.10. A administraçáo rejêitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do
Edital e seus anexos,

6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO (art. 60, Xxlll, âlínea "f'da Lei no 14.133/21)

6.1. O contrato ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecugão total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dê execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo cor!'espondente, anotadas tais ciÍcunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada dêvem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contÍato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.1 33 de 2021 atl. 117 ca u
6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçôes conttatuais, elaborando relatório com
vistas à veÍificaçâo da necessidade de adequaçôes do contrato para Íins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto M un icipal n' O2O 12023.\.

6.7. Serão passívêis de penalidades as seguintes condutas: inexecuÇão dos serviços, erro na execução, execução
imperfeita, mora de execuçáo, inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçÕes prestadas e outÍas
relativas a quaisquer cláusulas contÍatuais.
6.8. A CONTRATADA sujeitar-se-á a multa de 100/0 sobre o valor dos itens solicitados, em caso de recusa
injustificada e demais sançÕes estabelecidas no edital, na Lei Federal no 14.133121 e demais normas que regem a
matéria.

7 CRI Rtos DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO (art. 60, inciso XXlll, alínêa'h', daLei n. 14.13312021)

RECEBIMENTO DO OBJETO,
7.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalentê, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conÍormidade com as especiflcações constantes no Termo de Referência e na

proposta.
7.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
CNPJ: 09.654.201/000í -87- Rua Paraná 940 - Centro, devendo constar na respectiva Nota
Fiscal, as indicaçÕes da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, lote, prazo de validade.
7.3 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo
das penalidades.
7.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento provisório, nos termos do
aúiEo 14.4. lll do Decreto túunicipal 02012023.
7.5 O pruzo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
Íiscat ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administraçáo durante a análise previa à

liquidaÇão de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
LIOUIDAÇÃO E PAGAMENTO
7.6 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para Íins de
liquidaçáo.
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7.7 Hauendo erro na apresentaÉo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou ciÍcunstância que
impeça a liquidaÇáo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante.
7.8 O pagamenlo será realizado por meio de TED, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado em ate 05 (cinco) dias úteis, mm a retenção tributária prevista na Iegislação aplicável.
7.9 A presente contrataÉo NÁO permite a antecipação de pagamento em hipótese alguma.

8. FORMA E C RIOS DE SELEÇ DO FORNECEDOR

8.'l O íornecedor será selecionado por mêio da rêalizaÉo de procêdimento de licitaÉo, na modalidade PREGÃO,

sob a forma ELETRÔNICA, com adoÉo do critério de julgamento pelo MENOR PREçO por item.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decoríentes da presente contrataÇão correrâo à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento do município sendo atendidas pelas seguintes dotações:1660-303/1670-303-3390300000.

10. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

í0.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataÇÕês Sustentáveis:
10.1.1 Os produtos a serem entregues deverão ser preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

Ribeirâo do Pinhal, 15 de janeiro de 2024.

À-Ilfr,r-l-*,.\--
NADIR SARA MELO FRAGA CUNHA

SECRETÁRIA DE SAÚDE
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ANEXO 02 - MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N.o 000/2024 - PR 00312024 -
PROCESSO ADMIN |STRAT|VO 014t2024.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirão do Pinhal e a Empresa

O Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n." 76.968.064/000142,
com sede a Rua Paraná n." 983 - Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor
DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ. brasileiro , casado. portador do RG n.' 773.261-9 SSP/PR e inscrito
sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a

com sede na neste ato
representado poÍ seu sócio(a) administrativo(a), o(a) Senho(a) residênlê ê
domiciliado na
CPF/MF n.o

e inscrito sob
, neste ato simplesmente denominado 99NI&IIA99, resolvem celebrar

entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. 14.133, de 01/04/2021, suas
complementaÇÕês e alterâçôes posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos
contratos, peias disposiçôes de dareito púbiico e, arnda, pelas cláusulas e condiçÕes a segurr
delineadas:

1.1 O presentê contÍato tem por objeto a aquisiÇâo de dietas enterais conforme solicitação da
Secretaria de Saúde, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o
serviço dos itens constantes nesse instrumento, conformê consta na proposta anexada ao Processo
Licitatório Modalidade Pregâo Eletrônico, registrado sob n.o 003/2024, a qual fará pane integrante
deste instrumento.

CLÁUSUI-A SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PREÇO DOS BENS E OAS QUANTIDADES

2.1 Os valores para aquisiÉo do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA, os quais seguem tÍanscritos abaixo:

2.2 Os produtos deverâo ser entregues após a emissão de autorização de fornecimento devidamente
assinada pelo Prefeito em até í0 (dez) dias úteis no endereço: UBS José Antonio dê Moreis, situada
na Rua Espírito Santo, 853 - Centro CEP 86.490-000 Fone (43)3551-2775, conforme Termo de
Referência.

2.3 Os valores acima poderão evêntualmente sofrer rêvisão (aumento ou decréscimos) nas hipótesês
previstas no art. 25, lparágrafo 7, da Lei n. 14.133n021.

2.4 O índice de reajuste deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual também será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratante.

2.5 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de
requeimento. 2.6 A revisão de preços, câso ocorra, deverá ser feita aos moldes da Podaia
109/2023 e Decreto Municipal 020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as
despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encaÍgos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatuE e vigorará por um período de 12 meses,
podendo ser prorrogado por igual período, dependendo do interesse da Administraçáo Pública
Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA OE PAGAMENTO

portador de Gdula de ldentidade n.o
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4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15'dia útil do
mês subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da

mesma, será necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do
Lote e do prazo de validade dos produtos, nos termos dos artigos 90 e 13, incisos Vlll e X, da
Portaria Anvisa 802/í998 crc o artigo Ío, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32Oí2OO2 (SE FOR O
CASO), bem como, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta correnle
da Vencedora.

4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO

PINHAL - CNPJ: 09.654.201'OOOí -87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA OUINTA . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA.
5.'lAs despesas com a execuÇão deste conlrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária

SEXTA - DAS OBRIG ôEs Do c

6.1 Para garantiÍ o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a
solicitar previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o Íornecimento dos
produtos; bem como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula QUINTA.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA,
qualquer irregularidade constatada no produto entregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1 .4 Conferir e atestar as notas Íiscais (Íaturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 NotiÍicar ao reprêsentante da empresa a ocorrência de eventuais impefieiçoes relacionadas ao
objeto deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRI GACÔES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do
CONTRATANTE e proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até
o final do prazo contratual.
7.1.2 FoÍnecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e garantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a €usar ao
CONTR.ATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos prociutos entregues;
7.'1.5 Manter em dia as obrigaçÕes conceÍnentes à seguridade social e contribuição ao FGTS,
durante toda a vigência deste contrato, sendo as mesmas peçâs fundamentais para o recebimento
das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçÕês técnicâs e
se houver diíerença entre as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento e as
efetivamente entíêgues, o signatário desta Atâ deveÍá pÍovidenciar a complementâçâo necessária no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contada do recebimento da notificaçáo. lnexistindo
urgência na substituição dos itens, o Município podeíá, a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em
prazos maiores:
7. 1 .7 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo canegamento e
transporte até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o
caso, na sede dos Departamentos e SecÍetârias solicitantes, dê segunda a sexta-feira nos horários de
08h:00min ate as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defêsa do
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem
impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma
legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(áo) su.ieita(s) à verificaÇão, pela unidade requisitante, ca
compatibilidade com as especiÍicações pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade,
quantidade e perfeito funcionamento.

Rua Paraná 983 - centro - CEP: 86.490{00 - Fone: (43}35518301. CNPJ: 76.968.064/0001 -42
Endereço eletrônico - E"rnail



PREFEITURA MUNlCIPAL DE RIBETRÃO DO PTNHAL
. ESTADO DO PARANA -

7 .1 .10 O prazo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (dozel mêses, a contar da data
da entrega do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no

mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administraçâo,
constitui-se em Íalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências
Nacionais, impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as
sançÕes que a Lei impóe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administraçáo,
a aplicaçâo das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5% (zero vÍrgula cinco poÍ cento) por dia de atraso, na entrega do obieto licitado, calculado
sobre o valor correspondente a paÍte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7 .2.2 Alé iOcr'o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusúla
do contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em Éso de não pagamento, será
encaminhada para a dÍvida ativa do Município, visando a sua execuçeo;
7.2.3 Emissão e PublicaÇâo de Declaraçâo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional,
estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA : DA FISCALIZACÃO

8.1 A Íiscalização do presente contrato será exercida pelo senhor JOSNEY RODRIGUES DA ROSA.
8.2 A fiscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo '125 do Decreto Municipal 0?012023.
8.3 A açao da fiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo
fornecimento dos bens. ora licitados.

CLÁUSULA NONA - OA FRAUOE E DA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer obseNar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontrataÉo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contrataÉo e de execuÉo do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "práica corÍupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato,
b) "prática fraudulenta": a falsiÍlcaÉo ou omissão dos fatos, com o ob.jetivo de influenciar o ptocesso
de licitaçáo ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prêpostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e nao competitivos;
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo citatório ou aÍetar a execução
do contrato.
e) 'prática obstÍutiva'': (i) destruir, ÍalsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou íazeÍ
declaraçóes falsas aos Íepresentantes do organismo financeiro multilateÍal, com o objetivo de impedir
materialmente a apüÍação de alegaçôes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenÉo seja impedii
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeÉo.
9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateÍal,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanÉo sobre uma empresa ou pessoa

fisica, inclusive declârando-a inelegível, indêfinidamente ou por prazo determinado, pâra a outorga

dê contratos financiados pelo organismo se, em quâlquer momênto, constatar o envolvimênto da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas coÍruptas, íraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçáo um contrato financiado pelo

organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para

a cont!"atação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contÍato .Ji!" a se!' financiado, ern

parte ou integÍalmente, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou

Íeembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas poÍ ele formalmente indicadas possam
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inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados

à licitação e à execuçâo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do a(igo í24, inciso l, "a, b" da Lei n' 14.13312021i
b) por acordo entre as partes, na forma do '124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312O21i
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei n'14.13312021:
d) Caso a detentora da melhor proposta náo oferte a totalidade do quantitativo disputado, será
efetuado o registro de outros fornecedores habilitados, respeitaiido a ordem de ciassiÍicaÉo no
certame, desde que os mesmos aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo pÍimeiÍo
colocado.
e) Visando prevenir eventuais fattas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a
interrupção da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ltcaÍá a criterio da
municipalidade o Íegistro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de
classiflcação no ce!'tame, desde que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos
pelo detentor da mêlhor ofeÍta.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- VEOAÇÕES

11 .1 É vedado à empresa contratada:
a) transfêrir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as

hipóteses de Íusão, cisão e incorpoÍação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
1 1 2 É vedado a contratante:

a) A participação do órgâo ou entidâde em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo
objeto no prazo de validade daquela de que 1á tiver participado, salvo na ocoffência de ata
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame,

11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiflcaÉo
expressa, com antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em
conformidade com Lei no 14.13312021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GACÓES PERTINENTES A LGPD

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n" '13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso, em Íazào do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser fiÍmado, a partir da apÍesentaÉo da proposta no procedimento de
contrataÉo, indepêndentemente da declaraçáo ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art- 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentaÉo para Íins de comprovaÉo do cumprimento dê obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçoes-

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o câso, o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por

garantir sua observância.

12.7 O Contratantê poderá realizar di gencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado âtender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçÕes aceÍca dos dados pessoais para cump[lmento da LGPD, inclusive quanto a
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eventual descarte realizado.
12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias
para a proteção dos Dados Pessoais do Contratânte, contrâ destruição acidental ou ilegal, danos,
perdas, alterações, divulgaçáo ou acesso náo autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer
outÍa medida exigida pelas leis de pÍoteçáo de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que
qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações
contratuais de confidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 Para eficácia do presente instrumênto, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em
veículo de grande circulação, em forma de eÍrato, em conformidade com o disposto no aft. 174 e 175
da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉctMA QUARTA - Dos DocUMENToS INTEGRANTES

14.1 lndependentemente de transcrição, Íarão parte integíante deste instrumento de Ata Registro de
Preços o Edital de Licitaçáo - Modalidade Pregão Eletrônico no 00212024, e a proposta final e
adiudicada da CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAs DISPoSIÇÕES FINAI§

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com âs obrigações por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitaÉo e
qualiÍicação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei í4.133/2021 e legislação
complementar, durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná,
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os Ésos
omissos, que nâo puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquêr outro, por
mais privilêgiado que seja.
16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teoÍ e
forma para um só eÍeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE,
na forma da Lei 14.13312021 .

Ribeiráo do Pinhal, X)« de xxxxxxx de 2024

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ
PREFEITO MUNICIPAL

xxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF: xxxxxxxx

TESTEMUNHAS:

ADRIANA CRISTINA DE MATOS
CPF/MF 023.240.319-81

CARLOS ALEXANDRE BRAZ
cPF/MF 030.393.009-89

ALYSSON HENRIOUE VENÂNCIO ROCHA
ADVOGADO

F'SCÁL;

JOSNEY RODRIGUES DA ROSA
cPF/MF 085.012.089-65

tU,-Ja-u"-
NADIR SARA MELO FRAGA CUNHA
cPFtMF 822.171.909-97

6ESTOR;
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ENT NEC R PARA HABILIT

1. QUANTO À HABILITAçÃO JURíDICA:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), devidamente
atualizado, com a descriçâo da atividade econômica compatível com o objeto da licitaÉo e, em caso
Ce alteraçác da atividade econômica; juntar também documentos comp!'ovandc a alte!'aÉc;
b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente
registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em
se tratando de sociedade por açôes, acompanhado da documentaçáo de eleição de seus
administradores;
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentaçáo das
alteraçÕes anteriores à consolidaÉo.
c) Decreto de Autorizaçáo e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgâo
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no paÍs, quando a
atividade assim o exigir;
d) Em se tratando de empresas MPE, a proponente deverá apresentar declaração de enquadramento
(Certidão Simplificada), expedida pela Junta Comercial ou pelo Cartório do Serviço dê Registro de
Títulos e Documentos ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) Em se tratando de MEI - Micro Empreendedor lndividual; apresentar o Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual (CCMEI); emitido por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

0 DeclaraÉo de Cumprimento dos Requisitos de Habilitaçâo, (ANEXO 02).
g) Declaração de nâo UtilizaÉo de Mão de Obra lnfantil, (ANEXO 04);
h) Declaração de lnexistência de Parentes, (ANExO 04);

2. OUANTO À neCUlantOADE FTSCAL:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apíesentaçâo de Certidão Negativa
de Tributos Estaduais, expedida pela SecÍetaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da
proponente ou outra equivalente na forma da lei;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentaçáo de Certidão
Negativa de Débitos Municipais, expêdida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; Tributos Federais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais e
demais tributos instituídos por lei, consiste na apresentaÉo de;
d) - Certidão dê Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
e) - CRF (Certidão de Rêgularidade Fiscal) do FGTS.
Í) Cenidâo Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), contbrme Lei Federal n'12.440ii1,
g) Alvará de Funcionamento emitido pelo Município Sede da Licitante e/ou Certificado de
Regularidade de SituaÉo - CRS, quando for o caso, dentro do seu prazo de validade.

3. OUANTO À OUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperaçáo judicial e extÍajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuÉo patrimonial, expedida pelo distribuidor do
domicílio da pessoa fisica, emitida nos últimG 30 (trinta) dias;
b) A exigência acima não se aplica no caso de recuperação judicial autorizada e homologada nos
termos da legislação em vigor, neste caso deverão ser apresentados os documentos necessários a
comprovaçáo desta condição.

4. OUTRAS COMPROVAçoES

a) DECLARAçÂO UNIFICADA, de âcordo com o modelo no ANEXO 04;
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b) Apresentâção do CertiÍicado de Regularidadê expedido pelo Conselho Regional de

Farmácia, Autorização de Funcionamento êmitido pela Anvisa e Cópia da Licênça Sanitária
Estadual ou Municipal. (SE FOR O CASO).

5. DA AUTENTICAÇÂO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser enviados por qualquer
processo de cópia simples eletronicamente ou outro meio, de acordo com a legislaÇão vigente. Os
documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro solicitar as vias
originais de quaisquer dos documentos, caso haja constataçâo dê fatos supervenientes. A
aceitação das certidões, quando emitidas através da lnternet, Íica condicionada à verificagáo de sua
welirlado o .licnoneârÍl â âr r+anti.â^ã/r
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ANEXO 04 - DECLARAÇAO UNIFICADA

Ao Pregoeiro e Equipe de Apolo
Munieípio de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná.
ReÍ.: PREGAO ELETRONICo no 00312o24

OBJETO: Aquisição de dietas enterais conÍorme solicitaÉo da Secretaria de Saúde, de acordo com
as condiçÕes, quantidades e exigências êstabelecidas neste edital e seus anexos.

Nós da empresa _, CNPJ declaramos para os Íins de
direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregão
Eletrônico N.' 003/2024, instaurado por este município, que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadrâ na situaçáo de ME/EPP/MEI, para
efeito do disposto na LC 123/2006. alterada pela Lei Complementar n' 147, de 7 de agosto de 20í 4, bem assim
que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
'Marcar este item caso se enquadre oa situação de micÍoempíesa, êmprêsa de pequeno pofie ou cooperativa.

01) Não estamos impedidos de licitar ou contratar com a administração pública, em qualquer de suas
esferas-

02) lnexiste fato impeditivo, passado, atual ou superveniente, para licitar ou contratar com a
administraÇão pública.

03) Não empregamos menores de dezoito anos em trebalho noturno, perigoso ou insalubre.

04) Não consta em nosso quadro societário servidor público municipal efetivô ou em comissão ou
possui parentesco até 30 grau com (cônjuge, companheiro, consanguíneo ou afins) com servidor
púbiico municipal efetvo ou em comrssáo ocupante de cargo (politico, di[êÇâo, chefia e
assessoramento).

05) O fornecimento dos itens contratados perante nossa empresa de forma alguma deixarão de
ser entregues e quê após assinatura do contrato/Ata Registro de Preços nos responsabilizaremos
pelo fornecimento dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório.

06) Que cumpre minuciosamente os requisitos da habilitaçáo, se comprometendo a entregar produtos
/ prestaÍ serviços tidos como de primeiÍa qualidade.

07) Que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas especíÍicas.

Por ser expressão da verdade, flrmamos a presente.

(LOCAL), _ de de 2024

ASSINATURA
(NOME, RG E CPF/MF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PROPONENTE)
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ANEXO 05 _ CARTA.PROPOSTA (MODELO)

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio
Município de Ribeirão 4o Pinhal, Estado do Paraná.
Ref.: PREGAO ELETRONICO no 00312024.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do(s) ltens_ abaixo
conforme Anexo 0í, que integra o instrumento convocatório da licitaÇáo em epígrafe

ot. TDENTtFtcAçÃo oo conconnerurc:

discriminados,

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ E INSCRIçÃO ESTADUAL
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e N" DA CoNTA BANCÁRIA
ENDEREÇO ELETRÔNICO

02. coNotÇoES GERATS

A proponênte declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitaçáo.

03. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital. (Marca, Ano/Modelo)

A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão

PROPOSTA: R$ XXXXXXXXXX (Por extenso)

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como
(obÍigaÇÕes sociais como impostos, fretes, encargos sociais e demais despesas e taxas etc.), cotados
separados e incidentes sobre o fornecimento.

Prazo para execução dos produtos: CONFORME TERMO DE REFERENCIA

(Local), _ de de 2024

Assinatura
(Nome, RG e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)
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ANEXO 06 - PROCURAÇÃO - NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE
LEGAL

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL . BOLSA DE
LrclrAçÕEs Do BRASTL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamentodo Sistema de pregâo Eletrônico da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
a) Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios

dos quais venha a participar;
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, dos quais declara
ter pieno conhecimento;

d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme
Anexo lll.l

e) Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de LicitaçÕes.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme prevÍsto no Anexo lV do Regulamento do
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de uülização ora referidas, nos prazos e condições
definidos no Anexo tV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -

Bolsa de tieitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
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O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilizaçáo do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas inÍormaçÕes prestadas nesle Temo, notadamente as informaçÕes de cadastro, alteraçÕes
contiatuais e/ou de usuários do Sistema, ,ievendo, ainda, infonrar a BLL - Bolsa de LicitaçÕês do
Brasil qualquer mudança ocorrida.

(Local), _ de de 2024

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO: OBRIGATORIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO} DAS ASSINATURAS E
AI.IEXIN COFIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAçÕES E'OU BREVE RELATO
E/OUCONTRATO CONSOLIDAOO (AUTENTICADAS).
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ANEXO 06.í

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LrcrrAçoEs DABLL - BoLSA DE LtctrAÇÕes oo BRASTL

rrorceçÃo oe usuÁRto Do
SISTÊMÂ

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são
de uso exclusivo de seu titular, nâo cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso
indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitaçõesdo Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser
comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasi! para o
necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como
firmes e verdadeiros; e onão pagamento das taxas enselará a sua tnciusâo no cadastro
de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de
Credito e no SERASA e ao automátíco cancelamento de sua Senha ou de Chave
Eletrônica.

(Local), _ de de2024.

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF

Operadores

1 Nome:

CPF Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp
a

CPF Função:

Telefone Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

.) t\uÍile.
CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail

Whatsapp

Rua Paraná 983 - Cêntro - CEP: 86.49(HX)O - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.0641000142
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E+nail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@qmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

ANEXO 07 - CUSTO PELA UTI DO SISTEMA SOMENTE
PARA O FORNECEDOR VENGEDOR.

Editais publicados pelo sistema dê aquisição:
1,5% (tjm e meio por cento) sobre o vaior do iote acijuciicacio, com vencimenlo em 45 dias apósa
adjudicaÉo - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adludicado, cobrados
mediante boleto banúrio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pêlo sistema de registro de preços:
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas
llrcll§ár§ \cr{LrvalErrrçõ du llurÍcr\, uu rrrgrDr.ru/

60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitaÉo do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por
lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2%
ejuros moratórios de 1o/o ao mês, assim como inscriÉo em serviços de proteção ao crédito (SPC/
SERASA ê OLITRO) ê câdestro dos inâdimnlentes da BLL - Bôlsa dê Licitacões do Brasi! e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregáo realizado na plataforma, o
licitante vencêdor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo lote cancelado.

DA UTILIZAçÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contrataÉo de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representaçáo junto ao
sistêma de PREGÔES, não exime o licitante do pagamenlo dos custos de uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitaçôes do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo
com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com fi!'ma reconhecida em caÍt-ór!o)

OBSERVAçÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) OAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAçOES E/OU BREVE RELATO
E/OUCONTRATO CONSOLTDADO (AUTENTTCADAS).P

Rua Paraná 983 - centro - CEP; 86.490-000 - Fonê: (43)355í8301. CItPJ: 76.968.0641000'Í -42
Endêreço êlet ônlco www ribeiraodopinial. pr gov br - E{rlell pmrpinhal@uol com.bÍ e compras.pmrpinhal@gma,l com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
ESTADO DO PARANA -

Ribeirão do Pinhal, 17 de janeiro de 2024.

Prezado Senhor,

Venho pelo presente solicitar de vossa senhoria Parecer sobre a FASE lNlClAt do

processo licitatório modalidade PREGÃo ELETRÔNlco OO3l2o24, cujo objeto é a

aquisição de dietas enterais conforme solicitação da Secretaria de Saúde.

Atenciosamente,
\t\I

It
t

F

- PRE

llustríssimo Senhor
RAFAEL SANTANA FRIZON

oAB/PR N.e 89.542
ADVOGADO
Ribeirão do Pinhal - Paraná

Rua Paraná 983 -Csntro- CEP: 86.49o-{no - Fone (43)3551 8301. CI{PJ: 76.968.064/000142
Endereço eletrônico - E-mail

: :.
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Edital no 3/2024
Ú lti no ot u o tjtuÇ õo 17/ 01/ 2 O 24

tocat Ribeirao do PinhaUPR órgáo: MUNICIPIO DE RIBEIRAo DO PINHAL Unldade @mpràdora: 42 - Departamento de Saude

Modâtidadê dâ contrateção: Pregão - Etetrônico Amparo üagaL Lei 14.133/2027. Ad-.28, I Tipo: Editat Modo da Disputa: Aberto Registro de preço: Náo

Data de dinrtgação no PNCPi i/O1/2O24 Situação: Divutgadâ no PNCP Data de início dê recetúmento de propostast 3L/O7/2O24 O9:OO (horário dê Bíasítia)

Data llm de recetÍmento de propostasi 37/Ol/2O24 O9:3O (horário de Brasflia)

ld contratação PNCP: 76968O64OOO142-7-0A00C5/2024 Fontê: Equiplano Siíemas LTDA / Equiptano Sistemas

Objeto:

aquisicâo dê dietâs enterais conforme solicitacao da Secretaria de Saude

lnformação complêmentaÍ:

lnexistente

VATÍ'R TOÍAL E§TIMADO DA COMPRA

R$ 80952,OO

Itens Arquivos Histórico

DetàthàíNúmero

ExHr 14ft4itms

DIETA ENTERAL LIOUIDA NOVA

SOURCE SENIOR 01 LITRO

DIETÂ ENTERAL I.]UTREN 1.O 4OOGR

ACIMA 10 ANOS

DIEÍA INFANTIL NOVAMIL RICE 4OOMG

0-36 MESES

FORMULA INFANTIL APIAMIL AR

SOOGR O-12 MESES

Vatd unitáÍio estimado

R546.00

RS 75.OO

RS 229.OO

RS 75,OO

Descriçào Ouentidade

o

@

o

o

45ô

288

144

72

2

3

4

RS 20.976.00

RS 21.60000

RS 32976.00

RS 5.400.OO

Á

( Vottâr

1



BT,L GOIYIPRÃS

Extrann de publicação
pnrcÃc ç"LrrnôNlco - ooslzoz+

N" PRcc. ADM. ol+lzoz+

Extrato de licitação gerado ar":'tomáticamente pelo sistema BLLCOMPRAS
torna público para conhecimento dos interessados que o Órgão

MUÍ!,ClPlO DE RIBEIRAO DO PINHAL, de acordo com a regulamentação
tet];r.lsslzozl realizará PRECÃo etrrRÔutCo sendo conduzido pelo

condutor FAYÇAL MELHEM Cl-iAMMAJUNIOR e tendo como autoridade
DARTAC NAN CALIXTO FRAIZ.

rusucaçÃo: 17 /o! 2a2a És7
. rwícro REC. FRoPosrA: 18/0112074oo:oo

Vf rú REC" PROFOSTA: 3r / 07/ 20?4 09 :00

lNÍclo ntsputa: 37 /a! zo74 09 :3o

TIPO DE ,",&Í{CE: MENOR LANCE

TIPO EIUCERRAMENTO; ABERTO

EXCLU§IVÚ ME: SIM

VATOR TOTAT DO PROCESSO: RS 80.952,0000

OffiT?*"TO DO PROCESSO

neursrçÃo DE DTETAS ENTERAIs coNFoRrvr soucrreçÃo DA sECRETARTA oe saÚoe, DE ACoRDo coM As coNDlçÔES,

QUANTIDADES E rxtcÊttct,qs ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E sEUS ANExos.

para dei.nais informações contato via e-mail: pmrpinhal@uol.com.brl telefone: 4335518300 ou acesso pelo link: http5/b[!çs!Êoras.com/Process/ProcessView?

À
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DIÁRIO OF'ICIAL ELETRÔNICO DO MUNTCÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
Conforme Lei Municipal n." l.967l20lg.

Ano vII I Edição n." l2l1 - euarta-feira, 17 de janeiro de 2024. Pág. 05

PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
coNTRATAÇÃo DIRETA PoR DISPEN.A DE LICITAÇÃ. N".02zrz0z3 - p.A N..31312023

A Prefeitura Municipal de Ribeirão do pinhal - Paranâ comunica a quem possa interessar que o processolicitatório na modal idade DISPENSA (GARANTIA TECNICA), visando a Contratação de Serviços de revisãoautomotiva programada com enlpresa autorizada visando manter a garantia técnica em duas ambulâncias marcaRENATILT nrodelo MASTER NIKS placa SEO-9828 e SEO-9E31 , teve conto vencetlor a empresa FORMULACOMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA CNPJ 0I.304.1 24/0008-08. VALOR: R$ 3.216,30JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: ARTIGO 75 rv "a,,. RATIFICAÇÃO DARTAGNANCALIXTO FRAIZ - 05/01/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
AVIS' DE LICITAÇÃo' pngcÃo BrgrRôNIco sRp N". 002/2024. pRocESSo ADMINISTRATIV, N..0t2rza24

Ribeirão do Pinhal, 17 de Janeir o de 2024.

publicação

oIArt. A o Planoprovar de Ação paÍa doco-financiamento FGovernoo. ederal referente ao)Art. anoEsta deentraráresolução em na datavlgor suade
ASrevogando-se di emçõessposl contrário.

Presidente do CMAS
Isabella Maria da Silva

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEINÃO DO PINHAL
AVIS' DE LICITAÇÃo' PREGÃ. ELETRôNIC. N'. 003/z024.pRocESSo ADMINISTRATT'' N..014/2024.

do

M{.INICIPAL
EXCLUSru Po

1 Encontra,4) -se aberto na PREFEITURARIBEIRÂO DO DE
licitatório na modali dade

CNPJ: 76.968 .064/0001_42
Rua Paraná, 983 | CEp: 86490_000

Contato: (43) 3551-8300

Diário oficial Assinado Eretronicamente com certificado padrão ICp_Btasir. a pr.r.irurudo Município de Ribeirão d: liú.al aag*"riàL autenticiaaãe a"r,"ãJ"u-"nto, desdeque visualizado akavés do site wwí.ribeiraodopinhal.pr.gov.br/diario 
oficiar

2024;
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DLIRIO OFICIAL ELETRÔNTCO DO MUNICÍPIO DE RTBEInÃo Do pTNHAL

l7 de janeiro de 2024.I - Quarta-feira,
Ano VII Edição n.o l2l

Conforme Lei Municipal n.o I .967/201g.

dietas

realizaçào

estimado
edital

.br.

(43
e-mai I pmrpiúal@uol.com.br
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3m7{m - CsUâl õ6 Âlendtulo
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swiâ, imphntáçào ô l,túulaçtu de gslsm do lnímáliE pe
Ban@ de Dad6 ErÉ1e16 em Fomh 0gl a ffi ú,l2edc pda

tIúSo dê &ricut@ do ltlutjpo dê Íq@iB. @í@ wrdl)ó6,
q@tdad6 e erigàftàs eíaboleoiias m Tem dê Re{úáf,cà (aeto
l) do edíâ1.
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oÕ,êtoi Cdüda{áo 6 p6w iuidi€ p6Íâ Fpí.Éo siÇ6 dê
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8âí6 de Dadc EIí{sb ff Fomelo DBF, â ffi úôtád6 pda
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MUN|CIPTO DE CÂMBÁRÁ - 75.442.756n001-S

E.R. Coú{lERClO D€ PEC S LIDA- CNPJ 00.G73OIXI01{2
o8iÊÍo: REolsTRo 0E PREÇo vlsANoO Â ÂaUEçÂo 0Ê

OTEOS LUERIFICÁNÍES PARÁAFROTÀMUNIC|PÂT

v&ORiRt195.791.00 lffi e n@ü e @ mil. dê6b e

vGÊNcÁí2 (d@e)MÉsÉs.

GffiÉ, 17 &Fnem ê 2024 - PP1972023
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